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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL - NULIDADE.

A nao apreciacdo de documentos juntados aos autos depois da impugnagao
tempestiva e antes da decisdo fere o principio da verdade material, com
ofensa ao principio constitucional da ampla defesa. No processo
administrativo predomina o principio da verdade material, no sentido de que
ai se busca descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato gerador, pois o que
estd em jogo ¢ a legitimidade da tributagdo. O importante ¢ saber se o fato
gerador ocorreu e se a obrigacao teve seu nascimento.Preliminar acolhida.

DEDUCAO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR.
ASPECTO FORMAL. CONVENCAO DE HAIA DE APOSTILAMENTO.

Para a deducdo do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior, o
comprovante de pagamento deve ser reconhecido pelo respectivo orgao
arrecadador e pelo Consulado brasileiro no pais em que for devido o imposto.

A Convencao sobre a FEliminacdo da Exigéncia de Legalizacdo de
Documentos Publicos Estrangeiros de que trata o Decreto n°® 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, aplica-se a deducao de IRPJ pelo pagamento efetuado no
exterior. O documento da administracdo tributdria deve ser devidamente
apostilado pelo Estado estrangeiro, podendo ser no proprio documento ou em
folha apensa, com o titulo "Apostille", em lingua local, traduzido para o
portugués por tradutor juramentado.

DEDUCAO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR.
ASPECTO MATERIAL. COMPROVACAO DO PAGAMENTO.

Para a deducgdo do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior de que trata o
art. 26 da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o sujeito passivo deve
trazer comprovante de pagamento detalhando o imposto pago, o qual deve
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL - NULIDADE. 
 A não apreciação de documentos juntados aos autos depois da impugnação tempestiva e antes da decisão fere o princípio da verdade material, com ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador, pois o que está em jogo é a legitimidade da tributação. O importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a obrigação teve seu nascimento.Preliminar acolhida.
 DEDUÇÃO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR. ASPECTO FORMAL. CONVENÇÃO DE HAIA DE APOSTILAMENTO.
 Para a dedução do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior, o comprovante de pagamento deve ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado brasileiro no país em que for devido o imposto.
 A Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros de que trata o Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, aplica-se à dedução de IRPJ pelo pagamento efetuado no exterior. O documento da administração tributária deve ser devidamente apostilado pelo Estado estrangeiro, podendo ser no próprio documento ou em folha apensa, com o título "Apostille", em língua local, traduzido para o português por tradutor juramentado.
 DEDUÇÃO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR. ASPECTO MATERIAL. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO.
 Para a dedução do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior de que trata o art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o sujeito passivo deve trazer comprovante de pagamento detalhando o imposto pago, o qual deve restar comprovado que incide sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital. Assim, demonstrada a base de cálculo dos impostos, ratificando-se a incidência sobre renda dos impostos pagos, bem como a validade dos comprovantes apresentados, constando suas datas e valores de pagamento, aceita-se a dedução.
 CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
 À autoridade julgadora é vedado afastar a aplicação da lei sob fundamento de inconstitucionalidade, pelo que é impossível apreciar as alegações de ofensa aos princípios constitucionais da vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade.
 Súmula CARF nº 2: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso de ofício e dar provimento parcial ao recurso voluntário tão somente para afastar a glosa do imposto pago em Nova Iorque, Milão e Argentina-Patagônia. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin- Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Abel Nunes de Oliveira Neto, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Carlos André Soares Nogueira, Letícia Domingues Costa Braga, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada para eventuais substituições), Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira (Suplente convocado para eventuais substituições). 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão n. 07-41.155 - 3ª Turma da DRJ/FNS, que por unanimidade de votos julgou parcialmente procedente a impugnação, mantendo em parte o crédito tributário exigido, exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de ofício.
Em relação à parte exonerada, houve Recurso de Ofício.
Por bem descritos no Relatório do Acórdão recorrido, os fatos ocorridos até aquele momento, o adoto em parte, naquilo que interessa para a solução do litígio:
Trata-se de auto de infração que constituiu crédito tributário referente a imposto sobre a renda pessoa jurídica (IRPJ) no valor principal de R$ 107.886.396,38, totalizando R$ 238.882.059,85, incluídos juros de mora e multa de ofício de 75%, na época do lançamento.
2. O contribuinte informou na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), exercício 2013, que no ano-calendário 2012 possuía créditos decorrentes de lucros pagos no exterior no valor de R$ 246.068.474,40. Ele deduziu do IRPJ, na ficha 12-B, Linha 12, o valor de R$ 148.564.284,21, e da CSLL o valor de 73.630.847,79 (Ficha 17, Linha 79).
2.1 O auto de infração entendeu que parte da compensação anterior não era devida e, por tal motivo, glosou em relação ao IRPJ o valor de R$ 107.886.396,83 (de um total de R$ 148.564.284,21, como visto no item 2)
2.2. O presente processo não trata da compensação da CSLL, uma vez que esta foi objeto do PER/Dcomp nº 12326.8200.291013.1.3.03-7921, em litígio no processo 10166.723066/2017-99.
3. No termo de verificação fiscal de fls. 2076-2116, intimou-se o contribuinte em 23 de maio de 2016 a apresentar os comprovantes referentes aos valores declarados na DIPJ 2013 para o ano-calendário de 2012 como pagos a título de Imposto de Renda no exterior. O contribuinte atendeu parcialmente a intimação em 22 de junho e em 8 de julho.
3.1. Ato contínuo, a autoridade tributária lançadora apresentou a legislação acerca da comprovação dos pagamentos efetuados no exterior, destacando o disposto no §2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995: " para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto."
3.2. Informa que o contribuinte entendeu que a publicação do Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, que promulgou a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, implicou a desnecessidade de consularização dos comprovantes trazidos ao processo. Contudo, informa discordar desse entendimento, trazendo trecho de texto retirado do sítio eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), pelo qual passa-se a aceitar apostilas únicas emitidas pelos demais Estados num procedimento de legalização única, mas sem se eximir de cumprir outras exigências legais. Logo, entende que a exigência de reconhecimento pelo consulado brasileiro contido no § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 1995, continua vigente.
3.4. A autoridade lançadora analisou os documentos de cada estabelecimento no exterior e o lançamento decorreu exatamente do reconhecimento ou não dos pagamentos que teriam sido efetuados em cada um deles, conforme planilha-resumo a seguir:

4. Outra questão ressaltada no lançamento é a taxa do câmbio para a compensação dos valores pagos no exterior. Segundo o § 3º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 1995, "o imposto de renda a ser compensado será convertido em quantidade de Reais, de acordo com a taxa de câmbio, para venda, na data em que o imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago não tiver cotação no Brasil, será ela convertida em dólares norte-americanos e, em seguida, em Reais". Entretanto, o entendimento da contribuinte seria que a compensação se daria na taxa de câmbio de 31 de dezembro, e não do efetivo pagamento, em observância ao regime de competência.
5. Com base nessas informações, a autoridade fiscal confirmou os seguintes valores como tendo sido comprovadamente pagos e passíveis de dedução (em moeda local) :

6. A autoridade fiscal informa ainda que a dedução dos valores pagos no exterior deve respeitar a regra contida na IN SRF 213, de 7 de outubro de 2002, segundo a qual o "tributo pago no exterior, passível de compensação, será sempre proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que houverem sido computados na determinação do lucro real". Ademais, "o valor do tributo pago no exterior, a ser compensado, não poderá exceder o montante do imposto de renda e adicional, devidos no Brasil, sobre o valor dos lucros, rendimentos e ganhos de capital incluídos na apuração do lucro real."
6.1. A fim de proceder a tal cálculo, a autoridade tributária verificou o lucro auferido no exterior e aplicou a alíquota do Brasil (15% mais adicional de 10%). Com esse limite legal, comparou os valores por ele confirmados como pagos no exterior com o limite legal aqui tratado. O quadro a seguir demonstra o valor que ele considerou (inclui a CSLL, mas como visto no item 2.2, ela está sendo tratada em outro processo):

6.2. Ao fim, concluiu:
O contribuinte informou em linha 12, Ficha 12B DIPJ/2013, Imposto Pago no Exterior sobre Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital o montante de R$ 148.564.284,21. Esse valor foi utilizado como dedução do IRPJ apurado nesse período de apuração. Como o valor confirmado a título de imposto de renda pago no exterior foi de R$ 40.667.887,38, verifica-se que houve uma dedução indevida no montante de R$ 107.886.396,83.
Apreciados os argumentos da impugnação por unanimidade de votos julgou parcialmente procedente a impugnação, mantendo em parte o crédito tributário exigido, exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de ofício, relativos a valores pagos na controladas Paris-França, Madri-Espanha e Viena - Áustria (Lisboa).
Para concluir neste sentido, a decisão de piso analisou primeiro as questões gerais, notadamente acerca da necessidade ou não do reconhecimento da administração tributária e do consulado brasileiro do comprovante de pagamento para compensar os pagamentos efetuados ou se há a sua dispensa, e a taxa do câmbio. Num segundo momento de maneira específica os países que foram objeto de impugnação, resultando do julgado a seguinte ementa.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2012
DEDUÇÃO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR. ASPECTO MATERIAL. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO.
Para a dedução do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior de que trata o art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o sujeito passivo deve trazer comprovante de pagamento detalhando o imposto pago, o qual deve restar comprovado que incide sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital. Não basta proceder a uma descrição vaga acerca do sistema tributário do país estrangeiro em abstrato, sem relacionar com o pagamento efetuado. As inconsistências nos comprovantes de pagamento torna-os imprestáveis para efeito de prova e utilização para a dedução do IRPJ.
DEDUÇÃO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR. ASPECTO FORMAL. CONVENÇÃO DE HAIA DE APOSTILAMENTO.
Para a dedução do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior, o comprovante de pagamento deve ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado brasileiro no país em que for devido o imposto.
A Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros de que trata o Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, aplica-se à dedução de IRPJ pelo pagamento efetuado no exterior. O documento da administração tributária deve ser devidamente apostilado pelo Estado estrangeiro, podendo ser no próprio documento ou em folha apensa, com o título "Apostille", em língua local, traduzido para o português por tradutor juramentado.
TAXA DE CÂMBIO. DEDUÇÃO. DATA DO PAGAMENTO.
O tributo pago no exterior, a ser compensado pelo regime do art. 26 da Lei nº 9.249, de 26 de 1995, será convertido em Reais tomando-se por base a taxa de câmbio da moeda do país de origem correspondente à data de seu efetivo pagamento.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2012
PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO APRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO.
A prova documental referente a fato pretérito deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, salvo força maior. Mera alegação do contribuinte de que está providenciando os documentos, sem justificativa e sem comprovação da ocorrência de força maior, não pode ser aceito para retardar o julgamento do processo administrativo fiscal.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Inconformada, interpôs Recurso Voluntário, com vistas a obter a reforma do julgado com a conseqüente anulação do Auto de Infração em face da comprovada existência de crédito suficiente apurado em seu favor, e anexa aos autos demonstrações financeiras e comprovantes de indicação de pagamento de imposto pago no exterior de com tradução juramentada, de forma a elidir os fundamentos da glosa, além disso, assevera que eventuais falhas identificadas na tradução e consularização dos documentos comprovadores dos pagamentos de tributos efetuados no exterior sejam superadas, em atendimento aos princípios ensejadores da boa fé, da verdade material e da razoabilidade, dada a existência de tratados e acordos extrangeiros, o quais tem como premissa a simplificação ou dispensa de legalizações em documentos públicos ou formalidades análogas.
É o relatório.
 Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora
O Recurso Voluntário é tempestivo, preenche os requisitos de admissibilidade, portanto passo a analisá-lo.
O principal argumento utilizado pela DRJ para indeferir a compensação do imposto de renda incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital computados no lucro real foi a ausência da comprovação necessária para fins de compensação referente ao documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que fosse devido.
Naquela ocasião, o contribuinte se fiava no argumento que a necessidade de reconhecimento por parte do consulado brasileiro no exterior não mais subsiste com o advento do Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, que internalizou a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961.
Todavia, ao final de sua impugnação pugnou pela juntada de novos documentos posteriormente, vez que não dispunha até aquele momento de documentos reconhecidos pelo Consulado da Embaixada Brasileira em todos os países em que operava.
O primeiro argumento relativo a eliminação da exigência da legalização dos documentos extrangeiros, fora afastado pela DRJ, ao considerar que tal requisito legal visa à proteção do erário brasileiro para se garantir que o pagamento efetivamente ocorreu e que foi para imposto incidente sobre lucro, renda ou ganho de capital. Afinal, não deixa de ser forma de reconhecer um crédito por parte do contribuinte contra a União, mas que foi gerado no exterior.
Quanto à este ponto manifestou �se a DRJ:
15. Note-se que tal alegação do contribuinte não foi novidade, já que pugnou pela sua aplicação durante o procedimento de fiscalização, mas que não foi considerado, conforme se depreende do seguinte trecho do auto:
04. Antes da análise da documentação apresentada, se faz necessária a análise da legislação que rege o imposto de renda no exterior. Sob o aspecto formal, o art. 26, § 2°, da Lei n° 9.249, de 1995, abaixo transcrito, estabelece que os documentos relativos ao imposto de renda incidente no exterior deverão ser reconhecidos pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
(...)
05. Essa obrigação fica dispensada quando for comprovado que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital, prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado, de acordo com art. 16, § 2°, inciso II, da Lei n° 9.430, de 1996, abaixo transcrito:
(...)
06. Apesar de a lei exigir a consularização dos documentos relativos ao imposto de renda, o contribuinte apresentou, fls.1782/1783, o seguinte entendimento:
"Não obstante a exigência de que trata o art.26, § 2° da Lei n° 9.249/95, quanto ao reconhecimento do comprovante do imposto pago no exterior pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto, entrou em vigor recentemente, 14/08/2016, a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros que foi promulgada pelo Decreto n° 8.660/2016.
Tal simplificação de atos para validação de documentos estrangeiros entre os países participantes implica a desnecessidade de consularização dos comprovantes trazidos ao processo. " (grifei)
07. Em que pese a publicação do Decreto n° 8.660/2016, o art.26, § 2° da Lei 9.249/95, não foi alterado e continua, portanto, vigente. Nesse contexto, cabe citar o entendimento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), abaixo transcrito, a respeito da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeira, conhecida como Convenção da Apostila, cuja vigência no Brasil ocorreu com a publicação do Decreto n° 8.660/2016, em 14/08/2016. Esse entendimento foi extraído do sítio do CNJ: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83079-entra-em-vigor-no-brasil-a-convencao-da-apostila-da-haia.
"Atualmente, para um documento ser aceito por autoridades estrangeiras, é necessário tramitá-lo por diversas instâncias, gerando as chamadas "legalizações em cadeia". A entrada em vigor da Convenção da Apostila permitirá a "legalização única", bastando ao interessado dirigir-se a um cartório habilitado em uma das capitais estaduais ou no Distrito Federal e solicitar a emissão de uma "Apostila da Haia" para um documento. A apostila confere validade internacional ao documento, que poderá ser apresentado nos 111 países que já aderiram à Convenção. Contudo, a "legalização única" não exime o solicitante de apurar junto ao país ou à instituição destinatária do documento eventuais exigências adicionais, a exemplo de traduções. A partir de agora, o Brasil também passa a aceitar apostilas emitidas pelos demais Estados partes da Convenção." (grifei)
8. Percebe-se que não houve a dispensa de legalização de documentos estrangeiros, mas somente a chamada "legalização única". A última frase do texto extraído o sítio do CNJ ressalta que o Brasil passa a aceitar apostilas emitidas pelos demais Estados partes da Convenção. No caso em análise, ainda é necessário que os documentos relativos ao imposto de renda sejam reconhecidos pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
16. Nesse ponto, o pressuposto contido no lançamento não está correto. O Decreto nº 8.660, de 2016, que incorporou ao ordenamento jurídico a Convenção de Haia de Apostilamento (aprovado pelo Congresso Nacional por intermédio do Decreto-Legislativo nº 148, de 6 de julho de 2015), possui força de lei ordinária, conforme já é pacífico desde a prolação pelo Supremo Tribunal Federal (STF) dos Recursos Extraordinários nº 71.154 e nº 80.004, ainda na década de 1970.
16.1 No direito tributário, ainda, há disposição expressa no Código Tributário Nacional (CTN) que incluiu os tratados internacionais (sem fazer limitação de ser apenas aqueles sobre direito tributário) na "legislação tributária", de observância obrigatória, inclusive pela legislação que lhes sobrevenha, conforme dispõem os arts. 96 e 98 do CTN: Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha.
16.2. A própria RFB já entendeu que a legislação interna deve ser interpretada em conformidade com os tratados internacionais, consoante se depreende do seguinte trecho do Parecer Normativo Cosit nº 4, de 1 de dezembro de 2015:
10. A Constituição Federal de 1988 impõe o respeito a tratados e convenções internacionais (art. 5º, §2º), enquanto o Direito Tributário reconhece força normativa aos tratados internacionais, com base no art. 98 do CTN, permitindo a incorporação ao ordenamento jurídico pátrio da regra da imunidade diplomática conferida aos agentes diplomáticos e aos Estados estrangeiros, positivada na Convenção de Viena de 1961. (grifou-se)
16.3. Ademais, analisando-se o texto da convenção do apostilamento, não só é obrigação de cada Estado dispensar a "consularização" dos documentos emitidos por autoridade estrangeira como ela deve impedir que os seus consulados assim procedam, conforme arts. 2º e 9º:
Artigo 2º
Cada Estado Contratante dispensará a legalização dos documentos aos quais se aplica a presente Convenção e que devam produzir efeitos em seu território. No âmbito da presente Convenção, legalização significa apenas a formalidade pela qual os agentes diplomáticos ou consulares do país no qual o documento deve produzir efeitos atestam a autenticidade da assinatura, a função ou o cargo exercidos pelo signatário do documento e, quando cabível, a autenticidade do selo ou carimbo aposto no documento.
Artigo 9º
Cada Estado Contratante tomará as providências necessárias para evitar que seus agentes diplomáticos ou consulares realizem legalizações nos casos em que esse procedimento seja dispensado pela presente Convenção. (grifou-se)
16.4 Nessa linha, o Ministério das Relações Exteriores expressamente determinou que a legalização de documentos estrangeiros em Consulado brasileiro somente deve ocorrer para aqueles emitidos por países que não aderiram à referida Convenção, consoante se depreende do sítio eletrônico oficial daquele Ministério (http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/legalizacao-de-documentos): Se os países de origem e de destino do documento constarem da lista de países parte da Convenção da Apostila (disponível em http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-signatarios), o documento deverá ser apostilado. Se os países de origem e de destino do documento NÃO constarem da lista, deverá ser legalizado conforme as orientações deste Portal Consular.
Entendo assistir a razão à DRJ no que diz respeito a necessidade mínima do apostilamento do documento estrangeiro e a sua necessária tradução para que ele possa ser apreciado no curso do processo administrativo fiscal, conforme o disposto na SCI Cosit nº 21, de 20 de julho de 2004.
Diante desse arrazoado da DRJ e convalidando o pedido feito desde a impugnação para que os documentos consularizados tivessem sua aceitação assegurada futuramente, dada a complexidade de seu alcance, a Recorrente os apresenta por ocasião de seu recurso voluntário, como meio de satisfazer a exigibilidade da DRJ no que diz respeito a necessidade da comprovação dos pagamentos feitos nos países extrangeiros.
Nos termos da legislação que regulamenta a compensação no Brasil de imposto pago no exterior, artigo 395 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, temos que as exigências para a compensação são:
a) que ela obedeça ao limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestação de serviços;
b) que os documentos relativos ao imposto pago no exterior sejam reconhecidos pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país, ou, alternativamente, que a empresa comprove que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado;
c) com relação aos lucros, a empresa deverá apresentar as demonstrações financeiras correspondentes;
d) os créditos só serão compensados se os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior forem computados na base de cálculo do imposto, no Brasil, até o final do segundo ano calendário subseqüente ao de sua apuração.
Conforme trazido em Recurso Voluntário, a Recorrente aponta ter obedecido tais limites e o acervo probatório anexado aos autos, demonstra indícios de sua existência.
Para melhorar e complementar o acervo probatório de seu crédito, a Recorrente anexou ao seu Recurso Voluntário, os comprovantes de recolhimento do imposto de renda pago no exterior utilizados para compor o saldo negativo ora discutido estão consularizados e devidamente traduzidos para o português; aduz que os valores pagos correspondem a imposto de renda efetivamente apurado e devido por controladas indiretas da Recorrente; e aponta provas de que os valores de imposto de renda compensados no exterior foram efetivamente aceitos pelas respectivas autoridades locais, conforme se verifica ás fls. 2298 a 2377; 2401 a 3345, 3347/3979 e 3986/4031; 
Observe-se que, se o lucro no exterior é computado no cálculo do lucro real (e só no lucro real) e existe um comprovante de recolhimento de imposto no exterior legítimo apresentado pela empresa, basta verificar o limite de compensação e efetuar o confronto de débito e crédito. 
Embora tal complementação da prova tenha se efetivado já na fase recursal, em razão aos princípios da Verdade Material, exercício de contraditório pleno, não vejo impedimento algum quanto a recepção destes documentos, já que tem por escopo principal solucionar e esclarecer as dúvidas levantadas no acórdão DRJ, neste sentido temos as Resoluções 1401-000.541 e 1401-000.538, proferidas recentemente por esta turma.
Em prol da verdade material, o fato da prova não ter sido feita em momento oportuno, não impede que este órgão julgador a aprecie e lhe reconheça a validade.
Este E. Conselho já decidiu:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL � PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL � NULIDADE. A não apreciação de documentos juntados aos autos depois da impugnação tempestiva e antes da decisão fere o princípio da verdade material, com ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa. No processo administrativo predomina o princípio da verdade material, no sentido de que aí se busca descobrir se realmente ocorreu ou não o fato gerador, pois o que está em jogo é a legitimidade da tributação. O importante é saber se o fato gerador ocorreu e se a obrigação teve seu nascimento.Preliminar acolhida. Recurso provido. Acórdão nº 103-19.789, 3ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, prolatado em 08 de dezembro de 1998, relatora Conselheira Sandra Maria Dias Nunes.
No mesmo sentido, Alberto Xavier :
�afronta ao princípio da ampla defesa e da verdade material qualquer restrição ao exercício do direito à prova em função da fase do processo, desde que anterior à decisão final tomada na segunda instância�. (Princípios do Processo Administrativo e Judicial Tributário, 1ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p.160).
Por se tratar de questão indispensável para o bom deslinde da causa, conforme art. 29 do Decreto 70.235/72 e para a apreciação dos documentos indicativos da existência de saldo de prejuízo fiscal acumulado em valor aparentemente suficiente à compensação dos créditos exigidos nos autos, voto pela conversão do processo em DILIGÊNCIA, para a unidade de origem para analiticamente analise os limites cumpridos os requisitos exigidos pela DRJ reavaliar os valores compensados.
Acredito ser desnecessária a comprovação de que a legislação prevê o imposto no exterior, pois é evidente que a Empresa não pagaria imposto desnecessário (e o pagamento é comprovado pelas guias) para, depois, tentar compensá-lo, de forma limitada, com o imposto pago no Brasil. Seria um planejamento tributário para perder.
Em relação ao que foi acatado pela DRJ e o que foi objeto de recurso voluntário, trago a observação feita no acórdão recorrido quanto ao resumo dos argumentos da impugnação que defende a ocorrência da comprovação dos pagamentos efetuados para algumas agências do exterior (não todas), seja pelo aspecto material, seja pelo aspecto formal. A planilha-resumo a seguir apresenta quais agências foram objeto de impugnação e os principais argumentos utilizados:



Das impugnações formuladas, foi reconhecida procedência parcial da impugnação, exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de ofício, conforme tabela a seguir:

Quanto aos valores mantidos na autuação, a Recorrente apresenta, país a país, os argumentos pelos quais entende necessário o afastamento da glosa.
BOLÍVIA � LA PAZ - 
A recorrente argumenta em Voluntário apresentamos a legislação local e respectiva tradução juramentada acompanhada das demonstrações financeiras já constantes do procedimento fiscal n° 10010.024964/0416-05, juntadas em resposta à Intimação n° 425/2016 � Documento Contadoria ri° 2016/6688 de 22/06/2016, com as quais reputamos restar atendida a condição alternativa prevista na Lei n° 9.249/95, art. 26, tornando, segundo ela, dispensada à impresa a obrigação de processar o reconhecimento do órgão arrecadador e consularização de documento na repartição consular brasileira no exterior.
Entendo que o argumento não é suficiente para afastar as conclusões da DRJ no sentido de que:
O contribuinte alega a existência do Acordo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre Estados Partes do Mercosul, República da Bolívia e República do Chile, aprovado pelo Decreto n° 6.891, de 2009, que tornaria desnecessário o reconhecimento pelo consulado brasileiro.
21.3. Analisando-se o referido acordo, ele tem por objetivo "prestar assistência mútua e ampla cooperação jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa". (art. 1º). Para tanto, os Estados Partes indicarão uma Autoridade Central encarregada de receber e dar andamento a pedidos de assistência jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista e administrativa", as quais "comunicar-se-ão diretamente entre si, permitindo a intervenção das respectivas autoridades competentes, sempre que necessário." (art.2º) Em outras palavras, é um acordo com espectro de atuação no Poder Judiciário e na cooperação direta Estado a Estado por intermédio de uma autoridade central designado por cada um deles.
21.4. Quando o acordo trata de documentos públicos, o faz nos seguintes termos: " Os documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras autoridades de um dos Estados Partes, assim como as escrituras públicas e os documentos que certifiquem a validade, a data e a veracidade da assinatura ou a conformidade com o original, e que sejam transmitidos por intermédio da Autoridade Central, ficam isentos de toda legalização, certificação ou formalidade análoga quando devam ser apresentados no território do outro Estado Parte." (art. 26). A despeito de tratar de dispensa de "legalização, certificação ou formalidade análoga", isso se dá somente para os documentos públicos objeto da cooperação jurisdicional e que sejam repassados direto de um Estado a outro por intermédio da autoridade central designada.
21.5. Não se aplica tal acordo ao presente caso, em que o documento é apresentado por particular. Para esse caso continua válido integralmente o disposto no § 2º do art. 26 da Lei nº 9.249, de 1995.
Razão pela qual, mantenho a glosa.
NOVA IORQUE - 
O crédito pleiteado pela Recorrente foi indeferido, sob o argumento principal de que:
"O contribuinte deve questionar, de forma direta e objetiva, a matéria devolvida à instância julgadora, que é apenas aquela expressamente contraditada na peça impugnatória, ou seja, aquela em que está evidenciada, de maneira inequívoca, a reação do contribuinte ao lançamento. Ele tem a obrigação de comprovar que os pagamentos efetuados incidem sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital, não bastando meras alegações ou descrições vagas acerca do sistema tributário do país estrangeiro. Não há como considerar, assim, cumprida a obrigação do § 2º do art. 16 da Lei nº 9.430, de 1996, sem falar na falta de apresentação das demonstrações financeiras a que se refere o inciso I desse dispositivo".

Em seu Voluntário, a Recorrente traz os seguintes elementos probatórios:
Quanto aos impostos pagos ao Estado e o Município de Nova Iorque, entendemos inapropriada a afirmação da RFB de que a legislação apresentada não prevê a incidência de tais impostos sobre o lucro e que se relacionam aos comprovantes apresentados, isso porque os detalhes contidos nos comprovantes e traduções foram criteriosamente colacionados no recurso de manifestação de inconformidade, contudo, sem a devida atenção da RFB.
20. Para tanto, realizaremos nova colação a fim de tornar evidente o cruzamento de informações e comprovantes de pagamento, que em análise detida são suficientes para refutar a alegação de que não há referência ao imposto pago ou de incidência sobre o lucro.
21. Perceba nos exemplos a seguir, tradução do comprovante à fl. 400 e 402, consta descrição expressa indicando o tributo pago "Imposto Estimado do Estado de Nova Iorque", em seguida a indicação do meio utilizado para quitação representado pelo "Formulário CT-400", se reportar-nos à legislação juntada às fls. 1566, observar-se-á a nítida correlação sobre o tributo pago do Estado de Nova Iorque e o respectivo comprovante apresentado, que colacionamos a seguir:

Eis destacado abaixo, fls. 1566, trecho da legislação traduzida que prevê o recolhimento do Imposto Estimado do Estado de Nova Iorque por meio do formulário CT-400:

De forma equivalente houve omissão da RFB quanto à verificação na legislação anexada aos autos em conciliação aos comprovantes também juntados acerca do Imposto de Renda Estimado da Cidade de Nova Iorque. A exemplificar tal incoerência registre-se que dos comprovantes de pagamentos colacionados abaixo, a utilização do formulário "NYC 400B", o qual detém sua previsão na legislação de fls. 1572 a 1580, como segue:

Seguem destacadas as imagens do comprovante NYC 400B e descrição traduzida da legislação que aponta o formulário NYC 400B (fls. 1572 e 1574):


25. Reiteramos ponto de omissão da RFB no que concerne à comprovação de que ambos os impostos do Estado e Cidade de Nova Iorque configuram de fato tributos incidentes sobre o lucro. Essa condição foi cabalmente demonstrada quando da apresentação de manifestação de inconformidade, informes dos quais a DRJ cuidou de suprimir ao proferir a decisão. Dito isso, novamente discorremos sobre o tema nos parágrafos seguintes, a demonstrar os tributos e menções da incidência destes sobre o lucro na legislação regente.
26. Em relação à legislação sobre o Imposto Estimado da Cidade de Nova Iorque, item "Cargas Tributárias (fls. 1554 do Processo 10010.024964/0416-05)", selecionamos os trechos que denotam a incidência deste tributo sobre a renda líquida, conforme a seguir:

27. De outro lado também, relativamente ao Imposto Estimado do Estado de Nova Iorque, observa-se que a base de cálculo é integrada pela renda empresarial, o capital empresarial e imposto mínimo, pelo disposto às fls. 1564 e 1566 do Processo 10010.024964/0416-05:

28. A respeito da legislação tributária americana, os documentos extraídos de sítios dos órgãos arrecadadores americanos referente à Cidade de NY e o Estado de Nova Iorque constituem-se de organismos oficiais governamentais, revestindo-se, portanto, da fidedignidade necessária a validar os comprovantes apresentados, seguem os sites de pesquisa:
https://www.tax. nv.qov/pit/estimated tax/who must make.htm
https://wwwl.nvc.clov/site/finance/taxes/business-general-corporation-tax-óct.paqe,
29. Desse modo, julgamos equivocada e omissa a análise da RFB quanto aos impostos pagos em Nova Iorque, em razão da forma elucidativa com a qual a legislação americana se apresenta, ao demonstrar a base de cálculo dos impostos, ratificando-se a incidência sobre renda dos impostos pagos, bem como a validade dos comprovantes apresentados, constando suas datas e valores de pagamento, o que traduz no cumprimento da condição alternativa prevista na legislação, nos termos do art. 16, § 20, inciso II da Lei n° 9.430/96.
Entendo assistir razão ao Recorrente, já que demonstrada a base de cálculo dos impostos e a incidência dos impostos pagos, mediante a apresentação dos necessários comprovantes, reformo a decisão para reconhecer o aproveitamento do valor dos impostos pagos em Nova York.
FRANKFURT.
O Recorrente reitera o argumento em sede de Voluntário que os comprovantes relativos as despesas incorridas no pagamento do imposto para devidamente apostilados, na forma demonstrada acima e que foram disponibilizados a essa Autoridade Fiscal (anexo), não havendo que se falar na ausência de tal requisito, de modo que a RFB deverá manifestar-se pelo reconhecimento do direito creditório relativo ao Imposto de Renda e Adicional de Solidariedade (Kõrperschatfsteuer), assim como, do Imposto Comercial (Gewerbesteur).
Referido argumento já foi considerado e afastado a exaustão pela DRJ, ao mencionar que:
26. Em suma, do que se depreende do auto de infração foi que o Banco do Brasil apresentou na DIPJ o valor equivalente a �1.571.537,04 como imposto pago pela agência Frankfurt a deduzir do IRPJ. Intimado a apresentar tabela contendo todos os pagamentos que seriam passíveis de dedução, apresentou a seguinte (fl. 2018):

26.1 Contudo, a autoridade lançadora entendeu que os comprovantes de pagamento não foram apresentados, fazendo as seguintes observações:
(...) foram apresentados apenas 04 comprovantes de pagamentos, conforme tabela 08. Ademais, algumas datas de pagamentos informadas em coluna 01 não conferem com as datas dos comprovantes, coluna 03. Percebe-se que foram pagos tanto imposto de renda quanto o adicional de solidariedade.
26.2. Analisando-se os comprovantes trazidos à baila nas fls. 1607-1618, a autoridade lançadora tem razão: relacionados com a tabela apresentada pelo próprio contribuinte, apenas constam os pagamentos de �133.016.00 (10/12/2012), �7.315,88 (10/12/2012), �193.411,00 (5/6/2013) e �10.637.60 (5/6/2013), os quais não foram aceitos por não conter o reconhecimento do consulado brasileiro.
27. Na impugnação, o contribuinte aduz que todos os pagamentos (sem dizer exatamente quais: da sua DIPJ ou da tabela que fez depois?) constam do processo nas fls. 2.029 a 2.039. Ressalte-se que em tais folhas encontram-se parte da manifestação do banco contendo diversas tabelas de pagamentos efetuados, não se referindo à agência Frankfurt. De qualquer forma, apresentou uma tabela (tradução contida nas fls. 1612-1614), conforme imagem a seguir:


27.1. Analisando o documento anterior, além dos quatro pagamentos considerados pela autoridade lançadora, há mais nove: �431.256,00 (4/9/2012), �4.92300 (10/3/14), �8.390,00 (24/10/14), �777,00 (24/10/14), �7.022,00 (23/10/14), �23.718,76 (4/9/12), �10.637,60 (5/6/13) �271,09 (10/3/14) e � 461,45 (24/10/14). Aparentemente são esses os valores que o impugnante também espera ver reconhecidos (desconsideradas as questões formais, pelos quais a autoridade lançadora desconsiderou quaisquer pagamentos).
27.2 Note-se que parte desses pagamentos nem consta da planilha feita pelo próprio contribuinte (item 23). Na peça impugnatória, por sua vez, não há nenhuma explicação para este fato ou a que se refere o termo "pagamentos resumidos" contido em dois deles. Mais: não consta exatamente o valor que se requer conhecido na impugnação, fazendo menção apenas ao documento cuja imagem foi colacionada no item 27 supra.
28. De qualquer forma, o reconhecimento desses pagamentos fica pendente da questão formal. Note-se que a autoridade lançadora, não obstante ter reconhecido parcialmentesob o aspecto material uma fração dos pagamentos efetuados, não o reconheceu pelo aspecto formal, pois não teria tido o reconhecimento do consulado brasileiro. 
28.1. Conforme itens 13 a 19.6, este julgador tem o entendimento que se aplica ao presente caso a Convenção de Haia de Apostilamento. 
28.2. O contribuinte apresentou um documento (de uma folha) acerca do apostilamento em alemão, cuja imagem colaciona-se a seguir:

28.3. Como visto, o selo do apostilamento deve se dar no próprio documento ou em folha apensa, com o título "Apostille", em língua local. O contribuinte, por sua vez, trouxe esse selo num documento avulso, vale dizer, o selo não estava contido no documento que se pretendia apostilar.
28.4. Ademais, o apostilamento não foi traduzido para o português, o que continua sendo obrigatório para a sua validade no processo administrativo fiscal, consoante item 18.2. Não se sabe a qual documento ele se refere. Em relação ao pedido do contribuinte requerendo prazo para trazer a tradução juramentada, indefiro-o. O contribuinte não demonstrou a impossibilidade de apresentar a referida tradução. Note-se que se trata de uma folha, o que se presume não ser um trabalho demorado. A falta de apresentação junto com a impugnação enseja a preclusão processual de assim proceder, conforme § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
29. Em adição a esses pagamentos, o contribuinte trouxe outro documento na impugnação em que pretende comprovar a dedução dos valores pagos ao governo alemão em relação ao imposto denominado "Gewerbesteur", que é um imposto sobre atividade comercial (e que o impugnante entende ser passível da dedução em tela). Apresentou o seguinte documento no Anexo 2 (fl. 2198):

29.1. Trata-se de documento produzido pela agência do Banco do Brasil em Frankfurt, parte em português e parte em alemão (do que se depreende não ter sido produzido pela administração tributária alemã ou de um de seus entes federados), totalizando o valor de �836.505,40.
29.2. Os pagamentos constam da planilha constante do item 26, mas já não tinham sido considerados pela autoridade lançadora. Realmente no procedimento de fiscalização o contribuinte não trouxe os comprovantes de pagamento com o reconhecimento da administração tributária. Na presente impugnação, apresentou o documento colacionado no item 29, que, como visto, não é documento oficial. Desta feita, não há como reconhecer tais pagamentos para fins de dedução.
29.3. Conforme visto nos itens 28 a 28.4, não houve reconhecimento consular. Na folha exatamente anterior ao documento colacionado no item 28.2, apresentou-se aquele colacionado no item 29. Não se sabe a qual documento o apostilamento se refere, mas certamente não seria de um produzido pelo próprio contribuinte. Evidentemente que para ser aceito o apostilamento, teria que se saber qual documento foi apostilado pela autoridade alemã.
Logo, não há como se reconhecer como cumprido o apostilamento pelo documento apresentado pelo contribuinte.
Diante do exposto, mantém-se a glosa para a dedução dos pagamentos efetuados pela agência Frankfurt
TÓQUIO 
Nos termos do que foi observado pela DRJ:
35.4. Conforme consta do próprio relatório produzido pelo contribuinte, a taxa referente ao valor adicionado possui como base de cálculo: (i) os cursos da mão-de-obra, (ii) o pagamento de juros, aluguel e (iii) o resultado do exercício corrente. A taxa referente ao capital tem por base de cálculo exatamente o capital da pessoa jurídica. Não há incidência sobre o lucro, renda ou ganho de capital, portanto.
35.5. Já em relação ao "imposto especial", a base informado no relatório seria um multiplicador dos rendimentos tributáveis com a taxa padrão do imposto comercial. Contudo, não houve maiores detalhamentos de cada um dos tributos que o contribuinte quer compensar. Isso sem falar que o próprio relatório dispõe que os valores depreendidos são despesas dedutíveis para o IRPJ (vide transcrição no item 35.1). Não restou clara a base de incidência de tal tributo, não me convencendo de que seria uma parcela incidente sobre lucros, ganhos de capital ou rendimentos, mormente quando se diz que é considerada despesa dedutível do próprio imposto de renda, incide sobre lucro, renda ou ganho de capital. 
Verifica-se que em sede de Recurso Voluntário, a recorrente limita-se a reprisar os argumentos da impugnação (aplicar art. 57), razão pela qual adoto os fundamentos da DRJ que os rebate a precisão e mantenho a glosa efetuado dos pagamentos que se pretendeu compensar da agência Tóquio.
MILÃO
Em relação as operações relacionadas à MILÃO, esclarece a Recorrente:
49. Do total do direito creditório pleiteado em relação ao imposto pago na Itália, no valor de R$ 3.542.155,60, a Receita Federal confirmou o valor parcial de R$ 3.207.142,34, resultante da conversão do importe de 1.172.087,00 euros, o que importou na desconsideração dos valores pagos a título de IRAP (códigos 3800 e 3812), resultado que foi mantido pela DRJ Florianópolis.
50. A findar a discussão, quanto à confirmação de que o IRAP é incidente sobre a renda, apresentamos a legislação em língua estrangeira e respectiva tradução juramentada acerca do IRAP - Decreto Legislativo° 446 de 15 de dezembro de 1997 (anexo), cuja descrição explica que o referido tributo é incidente sobre o valor da produção líquida, conforme o exposto a seguir:

51. Por todo o exposto, fica assegurado a incidência sobre lucro relativamente ao IRAP, em cumprimento à condição prevista na legislação, nos termos do art. 16, § 2°, inciso II da Lei n° 9.430/96, e demonstrações financeiras já constantes do procedimento fiscal n° 10010.024964/0416-05, juntadas em resposta à Intimação n° 425/2016 � Documento Contadoria n°2016/6688 de 22/06/2016.
Feitos esses esclarecimentos voto por dar provimento ao Voluntário para incluir na possibilidade de aproveitamento os valores pagos a título de IRAP (códigos 3800 e 3812),.
ARGENTINA � PATAGÔNIA 
Em relação as operações relacionadas à ARGENTINA, anoto que a glosa foi mantida sob os seguintes fundamentos:
45.1. De um total de 34 pagamentos informados pelo contribuinte, cujo valor total seria de 370.902.670,23 pesos, apenas dois foram apresentados: um de 62.7098.494,16 pesos (13/6/2012) e outro de 186.962.549,82 pesos (14/5/2013), totalizando o valor em reais em R$ 101.123.070,13, conforme tabela a seguir colacionada:

45.2. O percentual de participação do Banco do Brasil no Banco Patagônia é de 58,96% do seu capital. Logo, o valor de R$ 101.123.070,13 (proveniente da conversão do valor de 249.761.043,98 pesos) deve ser proporcionalizado, restando o valor de R$ 59.622.163,15 (de um total de R$ 154.295.510,82 informado na DIPJ). Contudo, mesmo em relação a esses dois comprovantes de pagamento houve a glosa por não terem sido reconhecidos pelo consulado brasileiro.
Contrapondo tais fundamentos, o Recorrente esclarece:
65. De acordo com o exposto, encaminhamos os comprovantes complementares dos tributos sobre o lucro pagos por meio de compensação, ressalvando-se que estão em língua estrangeira, e serão submetidos à tradução juramentada para posterior juntada ao processo (anexo).
66. Em sentido oposto ao órgão Colegiado Superior, a DRJ-Florianópolis assincronicamente restringiu a análise para somente considerar os comprovantes de pagamentos via internet banking, documento VEP-AFIP, omitindo-se acerca das demais parcelas de pagamento do tributo apurado, conforme declaração F.713 � lmpuesto a las Ganancias, que para melhor exemplificar demonstramos no quadro a seguir:

67. A coluna "a" remonta o imposto apurado, tendo as colunas "h" a "f' informado a forma pela qual a gestão empresarial tributária se utilizou para quitação do tributo devido.
68. Nessa perspectiva, necessário que o Fisco empreenda análise conjunta dos documentos já confirmados com as declarações fiscais dos impostos pagos, que demonstram o pagamento do imposto mediante compensação, conforme o dispositivo da IN 213, artigo 14, § 8°.
Da Dispensa de Legalização de Documentos Estrangeiros
69. Não obstante a exigência da consularização dos documentos relativos ao Imposto de Renda incidente no exterior, fundado na disciplina do art. 26, § 2° da Lei n° 9.249/95, ressaltamos a existência de tratados e acordos multilaterais celebrados entre o Brasil e diversos Estados estrangeiros, os quais têm como premissa a simplificação ou dispensa de legalizações em documentos públicos ou formalidades análogas, nesse sentido, citam-se alguns normativos identificados sobre a matéria:
a) Decreto n° 8.660/2016 - Promulga o Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do Brasil, em Haia, em 05 de outubro de 1961;
b) Decreto n° 6.891/2009 �Acordo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre Estados Partes do Mercosul, República da Bolívia e República do Chile;
c) Decreto n° 3.598/2000 - Promulga o Acordo de Cooperação em Matéria Civil entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996;
d) Decreto n° 166/1991 - Promulga o Convênio de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha
70. Assim, requer-se que eventuais falhas identificadas na tradução e consularização dos documentos comprovadores dos pagamentos de tributos efetuados no exterior sejam superadas, em atendimento aos princípios da boa-fé, da verdade material e da razoabilidade.
Diante dos documentos apresentados ao Recurso Voluntário, fls. 2401/3149, possível superar o argumento utilizado pela DRJ para manutenção do lançamento no sentido de que em relação ao pedido de apresentação dos comprovantes de pagamento em momento posterior, sem demonstrar (e não basta meramente alegar) que já está providenciando ou explicar o porquê de não ter apresentado - sem falar que já se passaram em torno de seis meses entre a impugnação e o presente julgamento, sem a apresentação do referido documento - não há como ser aceito. 
Dou provimento ao recurso em relação a esse item.
Em relação ao demais países ESPANHA � MADRI / PARIS-FRANÇA, PORTUGAL � LISBOA, mantenho a decisão DRJ no que diz respeito ao acolhimento parcial dos valores exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de ofício, não tendo o Recurso Voluntário trazido novos elementos aptos a justificar a reforma da decisão de piso, ressalvada, em relação a MADRI em que houve a ampliação da exoneração para reconhecer a diferença a título de IRAP, nos termos expostos no item relativo a esse pais.
Do confisco.
Argui a recorrente que em face da suposta insuficiência dos créditos declarados além do indevido tem intuito meramente arrecadatório sendo de todo confiscatório, violando preceitos constitucionais.
Quanto ao argumento, observo que à luz do artigo 103, I, da Constituição Federal, o chefe do Poder Executivo, no caso o Presidente da República, tem legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade sustentando que determinada lei viola da Constituição. Contudo, nem o Presidência da República e tampouco os demais órgãos da Administração podem deixar de cumprir lei sob o pretexto de que esta viola norma Constitucional. Neste sentido, por força do artigo 26-A, § 6º, I, do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, a seguir transcrito, os Conselheiros do Carf somente podem deixar de aplicar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade após o Supremo Tribunal Federal, por seu Plenário, em controle concentrado ou difuso, por decisão definitiva, ter reconhecido a inconstitucionalidade da norma. 
Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
....
§ 6o O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
I � que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal;(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
A propósito, na mesma linha dos fundamentos anteriormente expostos, a matéria resultou Sumulada junto ao Carf, nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Deste modo, não conheço das questões que sustentam a insubsistência do crédito tributário com base em alegações relacionadas à inconstitucionalidade das normas apontadas pela recorrente.
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso de Ofício e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para restabelecer as glosas relativas aos impostos demonstrados como recolhidos em NOVA IORQUE, MILÃO e ARGENTINA � PATAGÔNIA.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
 
 



restar comprovado que incide sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital.
Assim, demonstrada a base de calculo dos impostos, ratificando-se a
incidéncia sobre renda dos impostos pagos, bem como a validade dos
comprovantes apresentados, constando suas datas e valores de pagamento,
aceita-se a dedugao.

CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIACAO.
IMPOSSIBILIDADE.

A autoridade julgadora é vedado afastar a aplicagdo da lei sob fundamento de
inconstitucionalidade, pelo que ¢ impossivel apreciar as alega¢des de ofensa
aos principios constitucionais da vedacdo ao confisco, razoabilidade e
proporcionalidade.

Stimula CARF n° 2: "O CARF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso de oficio e dar provimento parcial ao recurso voluntario tdo somente
para afastar a glosa do imposto pago em Nova lorque, Mildo e Argentina-Patagonia. Ausente,
momentaneamente, o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente.
(assinado digitalmente)

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin- Relatora.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Abel Nunes de
Oliveira Neto, Claudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Carlos
André Soares Nogueira, Leticia Domingues Costa Braga, Mauritania Elvira de Sousa
Mendonga (suplente convocada para eventuais substitui¢des), Luiz Augusto de Souza
Gongalves (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira (Suplente convocado para eventuais
substitui¢des).
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acérddo n. 07-41.155 - 3?

Turma da DRIJ/FNS, que por unanimidade de votos julgou parcialmente procedente a
impugnagdo, mantendo em parte o crédito tributario exigido, exonerando o valor de RS$
10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de oficio.

aquele momento,

Em relagdo a parte exonerada, houve Recurso de Oficio.

Por bem descritos no Relatorio do Acorddo recorrido, os fatos ocorridos até
o adoto em parte, naquilo que interessa para a solugao do litigio:

Trata-se de auto de infracdo que constituiu crédito tributario referente a
imposto sobre a renda pessoa juridica (IRPJ) no wvalor principal de RS
107.886.396,38, totalizando R$ 238.882.059,85, incluidos juros de mora ¢ multa de
oficio de 75%, na época do langamento.

2. O contribuinte informou na Declaracdo de Informagdes Econémico-Fiscais
da Pessoa Juridica (DIPJ), exercicio 2013, que no ano-calendario 2012 possuia
créditos decorrentes de lucros pagos no exterior no valor de R$ 246.068.474,40. Ele
deduziu do IRPJ, na ficha 12-B, Linha 12, o valor de R$ 148.564.284,21, ¢ da CSLL
o valor de 73.630.847,79 (Ficha 17, Linha 79).

2.1 O auto de infragdo entendeu que parte da compensagdo anterior nao era
devida e, por tal motivo, glosou em relagdo ao IRPJ o valor de R$ 107.886.396,83
(de um total de R$ 148.564.284,21, como visto no item 2)

2.2. O presente processo nao trata da compensacdo da CSLL, uma vez que
esta foi objeto do PER/Dcomp n° 12326.8200.291013.1.3.03-7921, em litigio no
processo 10166.723066/2017-99.

3. No termo de verificagado fiscal de fls. 2076-2116, intimou-se o contribuinte
em 23 de maio de 2016 a apresentar os comprovantes referentes aos valores
declarados na DIPJ 2013 para o ano-calendario de 2012 como pagos a titulo de
Imposto de Renda no exterior. O contribuinte atendeu parcialmente a intimag@o em
22 de junho e em 8 de julho.

3.1. Ato continuo, a autoridade tributaria lancadora apresentou a legislagdo
acerca da comprovagdo dos pagamentos efetuados no exterior, destacando o disposto
no §2° do art. 26 da Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995: " para fins de
compensagdo, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior
devera ser reconhecido pelo respectivo orgido arrecadador e pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto."

3.2. Informa que o contribuinte entendeu que a publicagdo do Decreto n°
8.660, de 29 de janeiro de 2016, que promulgou a Convengao sobre a Eliminacdo da
Exigéncia de Legalizacdo de Documentos Publicos Estrangeiros, firmada pela
Republica Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961, implicou a
desnecessidade de consulariza¢do dos comprovantes trazidos ao processo. Contudo,
informa discordar desse entendimento, trazendo trecho de texto retirado do sitio
eletronico do Conselho Nacional de Justica (CNJ), pelo qual passa-se a aceitar



apostilas unicas emitidas pelos demais Estados num procedimento de legalizacdo
unica, mas sem se eximir de cumprir outras exigéncias legais. Logo, entende que a
exigéncia de reconhecimento pelo consulado brasileiro contido no § 2° do art. 26 da
Lei n® 9.249, de 1995, continua vigente.

3.4. A autoridade lancadora analisou os documentos de cada estabelecimento
no exterior ¢ o lancamento decorreu exatamente do reconhecimento ou ndo dos
pagamentos que teriam sido efetuados em cada um deles, conforme planilha-resumo
a seguir:

- Apresentou comprovantes de
IRPJ e do Imposto Comercial e

Especial:
- Considerou vélida apenas a
[Toquio dedugdo do IRPJ Sim Sim [Parcial
[Paris INao Sim Nao [Ndo
[Desconsiderou os pagamentos
Mildao feitos a titulo de IRAP. Sim Sim [Parcial

- Valor deduzido ¢ diferente dos|
compm\'ames apresemados.

- Impossibilidade de verificar se;
se refere a IRPJ. pois os

Grand Cayman |documentos fazem referéncia a
llhas Cayman [retencdo de IRPF INao Nao Nao

- Comprovantes apresentados.
Madrid imas ndo consta a data deles Sim Sim [Ndo
- Contém pagamentos da
[propria agéncia Viena e da
controlada Lisboa:

- Pagamentos da filial
portuguesa foram apresentados.
imas como ndo constam as datas
de pagamentos, foram
desconsiderados

- Os comprovantes
apresentados pela agéncia Viena
se tratam de retencdes efetuadas
por diversas empresas, mas nao
consta a empresa que SOﬁ'EU a

[Viena retencdo Sim Sim [Nao

BAMB Confirmou quase a totalidade [Parcialmente
Grand Cayman | do valor informado Sim Sim (quase total)
BB Leasing

Grand Cayman _|[Nenhum documento apresentado|Nao Nao INEL)

[Banco Patagonia[Nao Sim Nao Nio

4. Outra questdo ressaltada no lancamento é a taxa do cambio para a
compensagdo dos valores pagos no exterior. Segundo o § 3° do art. 26 da Lei n°
9.249, de 1995, "o imposto de renda a ser compensado sera convertido em
quantidade de Reais, de acordo com a taxa de cAmbio, para venda, na data em que o
imposto foi pago; caso a moeda em que o imposto foi pago nado tiver cotacdo no
Brasil, sera ela convertida em dolares norte-americanos e, em seguida, em Reais".
Entretanto, o entendimento da contribuinte seria que a compensacgao se daria na taxa
de cambio de 31 de dezembro, e ndo do efetivo pagamento, em observancia ao
regime de competéncia.

5. Com base nessas informagdes, a autoridade fiscal confirmou os seguintes
valores como tendo sido comprovadamente pagos ¢ passiveis de dedugdo (em moeda
local) :
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Pais IRPJ Informado | IRPJ Confirmado
1 — Paraguai 037.736.84 0,00
2 — Argentina 27.398.51 0,00
3 —Bolivia 1.928 444.19 0,00
4 — Chile 599.179.97 0,00
5-EUA 3.263.469.50 0,00
6 — Alemanha 423592094 0,00
7 —Inglaterra 28.390.144.50 | 24.099.400.00
8 —Japdo 12.384.401,76 | 4.413.588.06
9 —Franca 1.982.590.69 0,00
10 —Italia 3.542.155.60 3.207.142 34
11 —Ilhas Cayman 56.428 86 0,00
12 — Espanha 7.389.439.10 0,00
13 — Austria/Portugal | 7.744.284 44 0,00
14 -BAMB 964520115 | 9153.079.67
15— BB Leasing 483.17 0.00
16 — Banco Patagdnia | 154.205.510.82 0,00
Total Geral: 236.422.700.04 | 40.873.210.07

S1-C4T1
Fl. 4.043

6. A autoridade fiscal informa ainda que a dedugdo dos valores pagos no
exterior deve respeitar a regra contida na IN SRF 213, de 7 de outubro de 2002,
segundo a qual o "tributo pago no exterior, passivel de compensacao, sera sempre
proporcional ao montante dos lucros, rendimentos ou ganhos de capital que
houverem sido computados na determinag@o do lucro real". Ademais, "o valor do
tributo pago no exterior, a ser compensado, ndo poderd exceder o montante do
imposto de renda e adicional, devidos no Brasil, sobre o valor dos lucros,
rendimentos e ganhos de capital incluidos na apuracdo do lucro real."”

6.1. A fim de proceder a tal célculo, a autoridade tributaria verificou o lucro
auferido no exterior e aplicou a aliquota do Brasil (15% mais adicional de 10%).
Com esse limite legal, comparou os valores por ele confirmados como pagos no
exterior com o limite legal aqui tratado. O quadro a seguir demonstra o valor que ele
considerou (inclui a CSLL, mas como visto no item 2.2, ela esta sendo tratada em
outro processo):



Pais Limite L egal Individual |IRPJ Confirmado| IRPJ Confirmado X
®$) ®$) Limite Legal
1 — Paraguai 1.699.473.91 0,00 0.00
2 - Argentina -366.230,80 0,00 0.00
3 - Bolivia 2.400.910.56 0.00 0.00
4 - Chile 76.592,62 0,00 0,00
5-EUA 29.330.921.59 0,00 0.00
6 — Alemanha 5521.07423 0.00 0.00
7 —Inglaterra 38.912.519.13 24.099.400,00 24.099.400.00
8 - Japdo 7.304.118.92 4.413.588.06 4.413.588,06
9 — Franca 4581.743.40 0.00 0.00
10 - Italia 3.011.819.65 320714234 3.011.819.65
11 —Ilhas Cayman 146.712.573 47 0.00 0.00
12 — Espanha 7219.701.44 0,00 0,00
13 — Austria/Portugal 7.168.826.73 0.00 0.00
14-BAMB 18.084.235.50 9.153.079.67 9.153.079,67
15 - BB Leasing 302.345.98 0,00 0.00
16 — Banco Patagnia 114.221 885,67 0.00 0.00
Total Geral: 386.182.512,00 40.873.210,07 40.677.887,38

6.2. Ao fim, concluiu:

O contribuinte informou em linha 12, Ficha 12B DIPJ/2013, Imposto Pago no
Exterior sobre Lucros, Rendimentos e Ganhos de Capital o montante de R$
148.564.284,21. Esse valor foi utilizado como deducdo do IRPJ apurado nesse
periodo de apuragdo. Como o valor confirmado a titulo de imposto de renda pago no
exterior foi de R$ 40.667.887,38, verifica-se que houve uma dedugdo indevida no
montante de R$ 107.886.396,83.

Apreciados os argumentos da impugnagao por unanimidade de votos julgou
parcialmente procedente a impugnacdo, mantendo em parte o crédito tributario exigido,
exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e multa de oficio,

relativos a valores pagos na controladas Paris-Franga, Madri-Espanha e Viena - Austria
(Lisboa).

Para concluir neste sentido, a decisdo de piso analisou primeiro as questdes
gerais, notadamente acerca da necessidade ou ndo do reconhecimento da administracao
tributdria e do consulado brasileiro do comprovante de pagamento para compensar o0s
pagamentos efetuados ou se ha a sua dispensa, e a taxa do cambio. Num segundo momento de
maneira especifica os paises que foram objeto de impugnacgao, resultando do julgado a seguinte
ementa.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2012

DEDUCAO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR.
ASPECTO MATERIAL. COMPROVACAO DO PAGAMENTO.

Para a deducgdo do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior de que trata o
art. 26 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o sujeito passivo deve trazer comprovante
de pagamento detalhando o imposto pago, o qual deve restar comprovado que incide sobre
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lucros, rendimentos e ganhos de capital. Nao basta proceder a uma descrigdo vaga acerca do
sistema tributdrio do pais estrangeiro em abstrato, sem relacionar com o pagamento efetuado.
As inconsisténcias nos comprovantes de pagamento torna-os imprestaveis para efeito de prova
e utilizagdo para a dedugao do IRPJ.

DEDUCAO IRPJ DE IMPOSTO SOBRE LUCRO PAGO NO EXTERIOR.
ASPECTO FORMAL. CONVENCAO DE HAIA DE APOSTILAMENTO.

Para a deducdo do IRPJ decorrente de imposto pago no exterior, o
comprovante de pagamento deve ser reconhecido pelo respectivo 6rgdo arrecadador e pelo
Consulado brasileiro no pais em que for devido o imposto.

A Convencao sobre a Eliminacdo da Exigéncia de Legalizacdo de
Documentos Publicos Estrangeiros de que trata o Decreto n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016,
aplica-se a deducdo de IRPJ pelo pagamento efetuado no exterior. O documento da
administracdo tributaria deve ser devidamente apostilado pelo Estado estrangeiro, podendo ser
no proprio documento ou em folha apensa, com o titulo "Apostille", em lingua local, traduzido
para o portugués por tradutor juramentado.

TAXA DE CAMBIO. DEDUCAO. DATA DO PAGAMENTO.

O tributo pago no exterior, a ser compensado pelo regime do art. 26 da Lei n°
9.249, de 26 de 1995, sera convertido em Reais tomando-se por base a taxa de cambio da
moeda do pais de origem correspondente a data de seu efetivo pagamento.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2012
PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO APRESENTACAO. PRECLUSAO.

A prova documental referente a fato pretérito deve ser apresentada na
impugnacao, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, salvo
forca maior. Mera alegacao do contribuinte de que estd providenciando os documentos, sem
justificativa e sem comprovagao da ocorréncia de forca maior, ndo pode ser aceito para retardar
o julgamento do processo administrativo fiscal.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Inconformada, interpds Recurso Voluntario, com vistas a obter a reforma do
julgado com a conseqiiente anulacao do Auto de Infracdo em face da comprovada existéncia de
crédito suficiente apurado em seu favor, e anexa aos autos demonstra¢des financeiras e
comprovantes de indicagdo de pagamento de imposto pago no exterior de com tradugdo
juramentada, de forma a elidir os fundamentos da glosa, além disso, assevera que eventuais
falhas identificadas na tradugcdo e consularizagdo dos documentos comprovadores dos
pagamentos de tributos efetuados no exterior sejam superadas, em atendimento aos principios
ensejadores da boa fé, da verdade material e da razoabilidade, dada a existéncia de tratados e
acordos extrangeiros, o quais tem como premissa a simplificagdo ou dispensa de legaliza¢des
em documentos publicos ou formalidades analogas.



E o relatério.

Voto

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, preenche os requisitos de
admissibilidade, portanto passo a analisé-lo.

O principal argumento utilizado pela DRJ para indeferir a compensacao do
imposto de renda incidente no exterior sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital
computados no lucro real foi a auséncia da comprovacdo necessaria para fins de compensacao
referente ao documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior reconhecido pelo
respectivo orgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que fosse
devido.

Naquela ocasido, o contribuinte se fiava no argumento que a necessidade de
reconhecimento por parte do consulado brasileiro no exterior nao mais subsiste com o advento
do Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, que internalizou a Convengdo sobre a
Eliminagdo da Exigéncia de Legalizagdo de Documentos Publicos Estrangeiros, firmada pela
Republica Federativa do Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961.

Todavia, ao final de sua impugnacdo pugnou pela juntada de novos
documentos posteriormente, vez que nao dispunha até aquele momento de documentos
reconhecidos pelo Consulado da Embaixada Brasileira em todos os paises em que operava.

O primeiro argumento relativo a eliminacdo da exigéncia da legalizagdo dos
documentos extrangeiros, fora afastado pela DRJ, ao considerar que tal requisito legal visa a
protecdo do erario brasileiro para se garantir que o pagamento efetivamente ocorreu e que foi para
imposto incidente sobre lucro, renda ou ganho de capital. Afinal, ndo deixa de ser forma de
reconhecer um crédito por parte do contribuinte contra a Unido, mas que foi gerado no exterior.

Quanto a este ponto manifestou —se a DRJ:

15. Note-se que tal alegacdo do contribuinte ndo foi novidade, ja que pugnou
pela sua aplicagdo durante o procedimento de fiscalizacdo, mas que ndo foi
considerado, conforme se depreende do seguinte trecho do auto:

04. Antes da analise da documentagdo apresentada, se faz necessaria a analise
da legislacdo que rege o imposto de renda no exterior. Sob o aspecto formal, o art.
26, § 2°, da Lei n° 9.249, de 1995, abaixo transcrito, estabelece que os documentos
relativos ao imposto de renda incidente no exterior deverdo ser reconhecidos pelo
respectivo 6rgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em
que for devido o imposto.

(..

05. Essa obrigacao fica dispensada quando for comprovado que a legislagao
do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital, prevé a incidéncia do
imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadagdo
apresentado, de acordo com art. 16, § 2°, inciso II, da Lei n® 9.430, de 1996, abaixo
transcrito:

(..)
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06. Apesar de a lei exigir a consularizagdo dos documentos relativos ao
imposto de renda, o contribuinte apresentou, fls.1782/1783, o seguinte
entendimento:

"Nao obstante a exigéncia de que trata o art.26, § 2° da Lei n°® 9.249/95,
quanto ao reconhecimento do comprovante do imposto pago no exterior pelo
Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto, entrou em
vigor recentemente, 14/08/2016, a Convengado sobre a Eliminagdo da Exigéncia de
Legalizagdo de Documentos Publicos Estrangeiros que foi promulgada pelo Decreto
n® 8.660/2016.

Tal simplificagdo de atos para validagdo de documentos estrangeiros entre os
paises participantes implica a desnecessidade de consularizagdo dos comprovantes
trazidos ao processo. " (grifei)

07. Em que pese a publicagdo do Decreto n° 8.660/2016, o art.26, § 2° da Lei
9.249/95, nao foi alterado e continua, portanto, vigente. Nesse contexto, cabe citar o
entendimento do Conselho Nacional de Justica (CNJ), abaixo transcrito, a respeito
da Convencdo sobre a Eliminagdo da Exigéncia de Legalizacdo de Documentos
Publicos Estrangeira, conhecida como Convengdo da Apostila, cuja vigéncia no
Brasil ocorreu com a publicagdo do Decreto n° 8.660/2016, em 14/08/2016. Esse
entendimento foi extraido do sitio do CNIJ: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83079-
entra-em-vigor-no-brasil-a-convencao-da-apostila-da-haia.

"Atualmente, para um documento ser aceito por autoridades estrangeiras, é
necessario tramita-lo por diversas instancias, gerando as chamadas "legalizagoes em
cadeia". A entrada em vigor da Convengdo da Apostila permitira a "legalizacdo
unica", bastando ao interessado dirigir-se a um cartorio habilitado em uma das
capitais estaduais ou no Distrito Federal e solicitar a emissao de uma "Apostila da
Haia" para um documento. A apostila confere validade internacional ao documento,
que podera ser apresentado nos 111 paises que ja aderiram a Convengdo. Contudo, a
"legalizacdo unica" ndo exime o solicitante de apurar junto ao pais ou a institui¢ao
destinataria do documento eventuais exigéncias adicionais, a exemplo de tradugdes.
A partir de agora, o Brasil também passa a aceitar apostilas emitidas pelos demais
Estados partes da Convengdo." (grifei)

8. Percebe-se que ndo houve a dispensa de legalizacdo de documentos
estrangeiros, mas somente a chamada "legalizagdo tinica". A ultima frase do texto
extraido o sitio do CNJ ressalta que o Brasil passa a aceitar apostilas emitidas pelos
demais Estados partes da Convengdo. No caso em analise, ainda é necessario que os
documentos relativos ao imposto de renda sejam reconhecidos pelo Consulado da
Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto.

16. Nesse ponto, o pressuposto contido no langamento ndo esta correto. O
Decreto n° 8.660, de 2016, que incorporou ao ordenamento juridico a Convengao de
Haia de Apostilamento (aprovado pelo Congresso Nacional por intermédio do
Decreto-Legislativo n® 148, de 6 de julho de 2015), possui forga de lei ordinaria,
conforme ja ¢ pacifico desde a prolagdo pelo Supremo Tribunal Federal (STF) dos
Recursos Extraordinarios n® 71.154 e n° 80.004, ainda na década de 1970.

16.1 No direito tributario, ainda, ha disposigdo expressa no Codigo Tributario
Nacional (CTN) que incluiu os tratados internacionais (sem fazer limitacdo de ser
apenas aqueles sobre direito tributario) na "legisla¢do tributaria", de observancia
obrigatoria, inclusive pela legislagdo que lhes sobrevenha, conforme dispdem os
arts. 96 e 98 do CTN: Art. 96. A expressao "legislagdo tributaria" compreende as
leis, os tratados ¢ as convengdes internacionais, os decretos e as normas
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complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relagdes juridicas
a eles pertinentes. Art. 98. Os tratados e as convengdes internacionais revogam ou
modificam a legislagdo tributdria interna, e serdo observados pela que lhes
sobrevenha.

16.2. A propria RFB ja entendeu que a legislacdo interna deve ser interpretada
em conformidade com os tratados internacionais, consoante se depreende do
seguinte trecho do Parecer Normativo Cosit n® 4, de 1 de dezembro de 2015:

10. A Constituicao Federal de 1988 impde o respeito a tratados e convengdes
internacionais (art. 5°, §2°), enquanto o Direito Tributario reconhece for¢a normativa
aos tratados internacionais, com base no art. 98 do CTN, permitindo a incorporagéo
ao ordenamento juridico patrio da regra da imunidade diplomatica conferida aos
agentes diplomaticos e aos Estados estrangeiros, positivada na Convengdo de Viena
de 1961. (grifou-se)

16.3. Ademais, analisando-se o texto da conven¢ao do apostilamento, ndo s6 ¢
obrigagdo de cada Estado dispensar a "consularizagdo" dos documentos emitidos por
autoridade estrangeira como ela deve impedir que os seus consulados assim
procedam, conforme arts. 2° e 9°:

Artigo 2°

Cada Estado Contratante dispensara a legalizacdo dos documentos aos quais
se aplica a presente Conven¢do e que devam produzir efeitos em seu territorio. No
ambito da presente Convencao, legalizagdo significa apenas a formalidade pela qual
os agentes diplomaticos ou consulares do pais no qual o documento deve produzir
efeitos atestam a autenticidade da assinatura, a fun¢do ou o cargo exercidos pelo
signatario do documento e, quando cabivel, a autenticidade do selo ou carimbo
aposto no documento.

Artigo 9°

Cada Estado Contratante tomara as providéncias necessarias para evitar que
seus agentes diplomaticos ou consulares realizem legalizagGes nos casos em que
esse procedimento seja dispensado pela presente Convencao. (grifou-se)

16.4 Nessa linha, o Ministério das Relagdes Exteriores expressamente
determinou que a legalizacdo de documentos estrangeiros em Consulado brasileiro
somente deve ocorrer para aqueles emitidos por paises que ndo aderiram a referida
Convengdo, consoante se depreende do sitio eletronico oficial daquele Ministério
(http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/legalizacao-de-documentos): Se  os
paises de origem e de destino do documento constarem da lista de paises parte da
Convengdo da  Apostila  (disponivel em  http://www.cnj.jus.br/poder-
judiciario/relacoes-internacionais/convencao-da-apostila-da-haia/paises-signatarios),
o documento devera ser apostilado. Se os paises de origem e de destino do
documento NAO constarem da lista, devera ser legalizado conforme as orientagdes
deste Portal Consular.

Entendo assistir a razdo a DRJ no que diz respeito a necessidade minima do

apostilamento do documento estrangeiro € a sua necessaria traducdo para que ele possa ser
apreciado no curso do processo administrativo fiscal, conforme o disposto na SCI Cosit n° 21, de
20 de julho de 2004.

Diante desse arrazoado da DRJ e convalidando o pedido feito desde a

impugnagdao para que os documentos consularizados tivessem sua aceitagdo assegurada
futuramente, dada a complexidade de seu alcance, a Recorrente os apresenta por ocasido de seu
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recurso voluntdrio, como meio de satisfazer a exigibilidade da DRJ no que diz respeito a
necessidade da comprovacgao dos pagamentos feitos nos paises extrangeiros.

Nos termos da legislacio que regulamenta a compensagdo no Brasil de
imposto pago no exterior, artigo 395 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999, temos que as exigéncias para a compensagao sao:

a) que ela obedeca ao limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os
referidos lucros, rendimentos, ganhos de capital e receitas de prestacdo de servigos;

b) que os documentos relativos ao imposto pago no exterior sejam
reconhecidos pelo respectivo orgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada
Brasileira no pais, ou, alternativamente, que a empresa comprove que a legislagao do
pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevé a incidéncia do
imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadagdo
apresentado;

¢) com relagdo aos lucros, a empresa devera apresentar as demonstragdes
financeiras correspondentes;

d) os créditos s6 serdo compensados se os lucros, rendimentos e ganhos de
capital auferidos no exterior forem computados na base de calculo do imposto, no
Brasil, até o final do segundo ano calendario subseqiiente ao de sua apuracao.

Conforme trazido em Recurso Voluntario, a Recorrente aponta ter obedecido
tais limites e o acervo probatdrio anexado aos autos, demonstra indicios de sua existéncia.

Para melhorar e complementar o acervo probatorio de seu crédito, a
Recorrente anexou ao seu Recurso Voluntario, os comprovantes de recolhimento do imposto
de renda pago no exterior utilizados para compor o saldo negativo ora discutido estdo
consularizados e devidamente traduzidos para o portugués; aduz que os valores pagos
correspondem a imposto de renda efetivamente apurado e devido por controladas indiretas da
Recorrente; e aponta provas de que os valores de imposto de renda compensados no exterior
foram efetivamente aceitos pelas respectivas autoridades locais, conforme se verifica as fls.
2298 a 2377; 2401 a 3345, 3347/3979 e 3986/4031,

Observe-se que, se o lucro no exterior ¢ computado no calculo do lucro real
(e s6 no lucro real) e existe um comprovante de recolhimento de imposto no exterior legitimo
apresentado pela empresa, basta verificar o limite de compensagdo e efetuar o confronto de
débito e crédito.

Embora tal complementagdo da prova tenha se efetivado ja na fase recursal,
em razao aos principios da Verdade Material, exercicio de contraditorio pleno, nao vejo
impedimento algum quanto a recep¢ao destes documentos, ja& que tem por escopo principal
solucionar ¢ esclarecer as duvidas levantadas no acdérddo DRI, neste sentido temos as
Resolugdes 1401-000.541 e 1401-000.538, proferidas recentemente por esta turma.

Em prol da verdade material, o fato da prova nao ter sido feita em momento
oportuno, ndo impede que este 6rgao julgador a aprecie e lhe reconheca a validade.

Este E. Conselho ja decidiu:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ



PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL — PRINCIPIO DA
VERDADE MATERIAL — NULIDADE. A ndo apreciagdo de
documentos juntados aos autos depois da impugnagdo
tempestiva e antes da decisdo fere o principio da verdade
material, com ofensa ao principio constitucional da ampla
defesa. No processo administrativo predomina o principio da
verdade material, no sentido de que ai se busca descobrir se
realmente ocorreu ou ndo o fato gerador, pois o que estd em
jogo é a legitimidade da tributa¢do. O importante é saber se o
fato gerador ocorreu e se a obrigagdo teve seu
nascimento.Preliminar acolhida. Recurso provido. Acorddao n°
103-19.789, 3¢ Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
prolatado em 08 de dezembro de 1998, relatora Conselheira
Sandra Maria Dias Nunes.

No mesmo sentido, Alberto Xavier :

“afronta ao principio da ampla defesa e da verdade material
qualquer restri¢do ao exercicio do direito a prova em fungdo da
fase do processo, desde que anterior a decisdo final tomada na
segunda instancia”. (Principios do Processo Administrativo e
Judicial Tributdrio, 1°ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p.160).

Por se tratar de questdo indispensavel para o bom deslinde da causa,
conforme art. 29 do Decreto 70.235/72 e para a apreciagdo dos documentos indicativos da
existéncia de saldo de prejuizo fiscal acumulado em valor aparentemente suficiente a
compensa¢do dos créditos exigidos nos autos, voto pela conversio do processo em
DILIGENCIA, para a unidade de origem para analiticamente analise os limites cumpridos os
requisitos exigidos pela DRJ reavaliar os valores compensados.

Acredito ser desnecessaria a comprovacdo de que a legislacdo prevé o
imposto no exterior, pois ¢ evidente que a Empresa ndo pagaria imposto desnecessario (e o

pagamento ¢ comprovado pelas guias) para, depois, tentar compensa-lo, de forma limitada,
com o imposto pago no Brasil. Seria um planejamento tributario para perder.

Em relagdo ao que foi acatado pela DRJ e o que foi objeto de recurso
voluntario, trago a observagdo feita no acérdao recorrido quanto ao resumo dos argumentos da
impugnag¢dao que defende a ocorréncia da comprovagao dos pagamentos efetuados para
algumas agéncias do exterior (ndo todas), seja pelo aspecto material, seja pelo aspecto formal.
A planilha-resumo a seguir apresenta quais agéncias foram objeto de impugnacdo e os
principais argumentos utilizados:

Estabelecimento Orgdo Deducio

[Problemas materiais arrecadador |[Consulado aceita?  |Impugnacao especifica

- Cheque ilegivel
- Declaragio imposto
Assuncio apresentada estd em valor inferior|Nao Nao Nio Nio

- Nio apresentou comprovante
de pagamento.

- Imposto pago sobre bens, e niao
Buenos Aires  [renda Nio Nao Nio Nio

Mercosul
flexibiliza
necessidade
reconhecimento
La Paz Nio Sim Nio Nio consular.

Ha acordo dentro do
que

12



DF CARF MF

Processo n° 10166.723066/2017-99
Acordio n.° 1401-003.098

FI. 4053

S1-C4T1
Fl. 4.047

- Apresentou declaracdo de
Imposto de Renda do ano-
calendario 2013

- Nao apresentou comprovante
de pagamento, mas a Declaragao
Mensal de Pagamento, do qual
ndo se tem como saber se o
imposto pago era sobre a renda

Santiago ou ganho de capital Sim Sim INET) Nao
- Os comprovantes de
pagamento contém
datas.
- O cheque do

- Cheque apresentado ndo tem pagamento contém ter
confirmacdo que foi para imposto sido a Receita Federal
sobre a renda norte-americana.

- Demais comprovantes de O imposto estimado
pagamentos apresentados nao da Cidade de NY se
confirmam pagamento de trata de imposto sobre

INY imposto sobre a renda Sim INao INao a renda
- O Imposto sobre a
atividade comercial
incide sobre o lucro;

- Apresentou parcialmente os - Os comprovantes de
comprovantes de pagamento pagamento foram

- Comprovantes apresentados apostilados de acordo
tém datas divergentes do com o Decreto n°

Frankfurt informado pelo contribuinte Sim INao INao 8.660, de 2016

- Comprovantes de pagamento
demonstram pagamento inferior
ao compensado;

- Reconhecido o valor de

Londres 7.500.000 Sim Sim Parcial -Nao

- Apresentou comprovantes de
IRPJ e do Imposto Comercial e
Especial;

- O Imposto comercial e

- Considerou valida apenas a especial incide sobre o

Toquio deducdo do IRPJ Sim Sim Parcial lucro
Ha Certificado de
pagamento emitido
pela Diregdo Geral de
Paris Nao Sim INao INao Financas Publicas.
Desconsiderou os pagamentos - Entende que o IRAP
Milado feitos a titulo de IRAP. Sim Sim Parcial incide sobre a renda
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- Valor deduzido ¢ diferente dos
comprovantes apresentados.
- Impossibilidade de verificar se
se refere a IRPJ, pois os
Grand Cayman |documentos fazem referéncia a
Tlhas Cayman |retencdo de IRPF INdo INdo INao Nao
/Argumenta que os
comprovantes de
"certiddo de
- Comprovantes apresentados, autoliquidagado"
Madrid mas ndo consta a data deles Sim Sim INao possuem data
- Contém pagamentos da propria
agéncia Viena e da controlada
Lisboa:
- Pagamentos da filial
portuguesa foram apresentados,
mas como ndo constam as datas
de pagamentos, foram
desconsiderados |Apresentou copia
- Os comprovantes apresentados dos cheques de
pela agéncia Viena se tratam de pagamento da agéncia
retengdes efetuadas por diversas Lisboa com as datas
empresas, mas nao consta a do respectivo
[Viena empresa que sofreu a retengdo  [Sim Sim [Nao [pagamento.
Parcialmen
te
BAMB Confirmou quase a totalidade (quase
Grand Cayman | do valor informado Sim Sim total) Nao
BB Leasing
Grand Cayman |[Nenhum documento apresentado [Nao INdo [Nao Nao
Ha acordo dentro do
Mercosul
que flexibiliza a
necessidade de
reconhecimento
[Banco Patagonia|Nao Sim INdo Nao consular.

Das impugnag¢des formuladas, foi reconhecida procedéncia parcial da
impugnagdo, exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora e
multa de oficio, conforme tabela a seguir:

Paris-Franca 1.566.844.32
Madri - Espanha 5.407.076.14
Viena — Austria (ref. Ag. Lisboa) 3.410.769.13
TOTAL 10.384.689.59

Quanto aos valores mantidos na autuagdo, a Recorrente apresenta, pais a pais,
os argumentos pelos quais entende necessario o afastamento da glosa.

BOLIVIA — LA PAZ -

A recorrente argumenta em Voluntario apresentamos a legislagdo local e
respectiva tradu¢do juramentada acompanhada das demonstracdes financeiras ja constantes do
procedimento fiscal n° 10010.024964/0416-05, juntadas em resposta a Intimagao n°® 425/2016
— Documento Contadoria ri® 2016/6688 de 22/06/2016, com as quais reputamos restar
atendida a condicdo alternativa prevista na Lei n° 9.249/95, art. 26, tornando, segundo ela,
dispensada a impresa a obrigacdo de processar o reconhecimento do 6rgdo arrecadador e
consularizagdo de documento na reparti¢ao consular brasileira no exterior.
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Entendo que o argumento ndo ¢ suficiente para afastar as conclusdes da DRJ

no sentido de que:

de que:

O contribuinte alega a existéncia do Acordo de Coopera¢do e Assisténcia
Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre
Estados Partes do Mercosul, Reptiblica da Bolivia e Republica do Chile, aprovado
pelo Decreto n° 6.891, de 2009, que tornaria desnecessario o reconhecimento pelo
consulado brasileiro.

21.3. Analisando-se o referido acordo, ecle tem por objetivo "prestar
assisténcia mutua e ampla cooperagdo jurisdicional em matéria civil, comercial,
trabalhista e administrativa". (art. 1°). Para tanto, os Estados Partes indicardo uma
Autoridade Central encarregada de receber e dar andamento a pedidos de assisténcia
jurisdicional em matéria civil, comercial, trabalhista ¢ administrativa”, as quais
"comunicar-se-d0 diretamente entre si, permitindo a intervengdo das respectivas
autoridades competentes, sempre que necessario." (art.2°) Em outras palavras, ¢ um
acordo com espectro de atuagdo no Poder Judiciario e na cooperagdo direta Estado a
Estado por intermédio de uma autoridade central designado por cada um deles.

21.4. Quando o acordo trata de documentos publicos, o faz nos seguintes
termos: " Os documentos emanados de autoridades jurisdicionais ou outras
autoridades de um dos Estados Partes, assim como as escrituras publicas e os
documentos que certifiquem a validade, a data ¢ a veracidade da assinatura ou a
conformidade com o original, e que sejam transmitidos por intermédio da
Autoridade Central, ficam isentos de toda legalizacdo, certificagdo ou formalidade
analoga quando devam ser apresentados no territorio do outro Estado Parte." (art.
26). A despeito de tratar de dispensa de "legalizacdo, certificagdo ou formalidade
analoga", isso se da somente para os documentos publicos objeto da cooperagdo
jurisdicional ¢ que sejam repassados direto de um Estado a outro por intermédio da
autoridade central designada.

21.5. Nao se aplica tal acordo ao presente caso, em que o documento ¢
apresentado por particular. Para esse caso continua valido integralmente o disposto
no § 2° do art. 26 da Lei n° 9.249, de 1995.

Razao pela qual, mantenho a glosa.

NOVA IORQUE -

O crédito pleiteado pela Recorrente foi indeferido, sob o argumento principal

"O contribuinte deve questionar, de forma direta e objetiva, a matéria
devolvida a instancia julgadora, que ¢ apenas aquela expressamente contraditada na
peca impugnatoria, ou seja, aquela em que estd evidenciada, de maneira inequivoca,
a reagdo do contribuinte ao langamento. Ele tem a obrigacdo de comprovar que os
pagamentos efetuados incidem sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital, ndo
bastando meras alegacdes ou descrigdes vagas acerca do sistema tributario do pais
estrangeiro. Nao ha como considerar, assim, cumprida a obrigagdo do § 2° do art. 16
da Lei n° 9.430, de 1996, sem falar na falta de apresentacdo das demonstragdes
financeiras a que se refere o inciso I desse dispositivo".

Em seu Voluntario, a Recorrente traz os seguintes elementos probatdrios:



Quanto aos impostos pagos ao Estado e o Municipio de Nova lorque,
entendemos inapropriada a afirma¢do da RFB de que a legislagdo apresentada ndo
prevé a incidéncia de tais impostos sobre o lucro e que se relacionam aos
comprovantes apresentados, isso porque os detalhes contidos nos comprovantes e
traducdes foram criteriosamente colacionados no recurso de manifestacdo de
inconformidade, contudo, sem a devida aten¢do da RFB.

20. Para tanto, realizaremos nova colagdo a fim de tornar evidente o
cruzamento de informagdes e comprovantes de pagamento, que em analise detida
sdo suficientes para refutar a alegagdo de que ndo ha referéncia ao imposto pago ou
de incidéncia sobre o lucro.

21. Perceba nos exemplos a seguir, tradu¢do do comprovante a fl. 400 e 402,
consta descri¢ao expressa indicando o tributo pago "Imposto Estimado do Estado de
Nova lorque", em seguida a indicacdo do meio utilizado para quitagdo representado
pelo "Formulario CT-400", se reportar-nos a legislagdo juntada as fls. 1566,
observar-se-a a nitida correlagao sobre o tributo pago do Estado de Nova lorque e o
respectivo comprovante apresentado, que colacionamos a seguir:

Confirmagdios/

Namero da Confirmagao: CTESI12091707367754
Data e Hora da Transacao: 17092012 11:07h/
Formuldrio Principal: CT-44#

Data de inicio do periodo: 01/0120012/

Data final do periodo: 317127201247

Parcela de imposto paga ao Estado de Nova York {$]: 170,000,004
Parcela de pagamento para sobretaxa MTA [$]: 100,000,060/
Valor total da parcela de pagamento |S]: 270.000.00/

Imposto estimado do Estado de Nova York [$]: 0.00//

Sobretaxa MTA estimada [$]: 0.00/

Formulrio: C7-400/

Nome do Banco: BANCO 130 BRASIL. -MIAME/

Namero da conta bancdria: XXXXXXX0001//

Tipo de Conta: Corrente Comercial/

NOME DO TITULAR: BANCO DO BRASHLY

Data de vencimento: 15/09/20124

Data de pagamento: 17/09/20124/

Valor pago [$]: 270.000.00/#

{Contém assiniciiras|/

Lizbeth Ortizi/

Controlador Assistente — Centro de Servigos BB USA //

Paulo Bartczek //

Gierente Geral Delegado - Centro de Servicos BB USA %/

Valor total da parcefa de pagamento {$]: 70.000.004
lmposto estimado do Estado de Nova York [$]: 726.943.005
Sobretaxa MTA estimada [$]: 21.009,00//

Formulario: CT-4007/

Nome do Banco: BANCO DO BRASIHL -MIAMIY
Nimero da conta bancaria; X X XXXXXO001H

Tipo de Conta: Corrente Comerciall/

NOME DO TITULAR: BANCO DO BRASIL S A/

Data de vencimento: 15/06/20124

Data de pagamento: 13/06/2012/

Valor pago [§]: 70.000.004

[Conrém assiirattras i

Lizbeth Ortiz//

Controlador Assistente - Centro de Servigos BB USA //
Paulo Bartezek //

Gerente Geral Delegado- Centro de Servigos BB USA 5/

Eis destacado abaixo, fls. 1566, trecho da legislagdo traduzida que prevé o
recolhimento do Imposto Estimado do Estado de Nova lorque por meio do
formulario CT-400:
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Pagamento do imposto estimadeo//
#

declaragio cletrbnica do imposto estimado /f
7

CT-400. Vocé precisard, primeiro, criar uma conta nos servigos online.//
f

oul/

i

i

\

S1-C4T1
Fl. 4.049

Se a sua soviedade espera, razoavelmente, ter uma divida de mais de $1.000 em franquia apds ¢
créditos tributdrios, vocé deve entregar os formuldrios de imposto estimado (formuliro CT-400
Imposto Estimado para Sociedade Andnimas) e fazer pagamentos trimestrais de todo o impost
estimado devido, A maioria das sociedades empresirias genéricas s3o obrigadas a fazer um

« Utitize & Entrega de Declaraggio de Imposto de Pessoa Juridica via Web para enviar o Formuldr

* Utilize o software aprovado de preparagio da declarnglio para enviar o Formutario CT-400.7

De forma equivalente houve omissio da RFB quanto a verificagdo na

legislacdo anexada aos autos em conciliagdo aos comprovantes também juntados
acerca do Imposto de Renda Estimado da Cidade de Nova lorque. A exemplificar tal
incoeréncia registre-se que dos comprovantes de pagamentos colacionados abaixo, a
utilizagdo do formulario "NYC 400B", o qual detém sua previsdo na legislagdo de
fls. 1572 a 1580, como segue:

Departamento Tributdrio de Nova York//

Servigo de e-Arquivamento Comercial ¢ Pagamento de Imposto sobre Cansumo NYC//
Registro de Sessdo/

Identificagio do Usuario: BBNYCTAX - EIN Comercial: ****5(93//

Nome: Lizbeth Ortiz - Data de hoje: 13406/2012/

Sua declaragio de renda foi recebida com sucesso. Favor imprimir uma copia dessa transagaos/
tmprimir Registro - Baixar Registrodf

Declaragio: NYC400B. Declaragao/Imposto Estimado de Corporagdes Bancariasi/

Valor de Pagamenta: 200.000,00//

Data de Pagamento: | 5/06/2012¢

Registro de Transagdo: 14120000108/

Ui e-mail com e Numero de Registro da Transaedo serd enviado pura seu enderego de e-mail ¢/
Valorizamos suas informagbes. Aceite nossa inspegio.//

Departamento Financeire de Nova York 7/

Servigo de e-Arquivamento Comercial e Pagamento de Imposto sobre Consumo//

e

Sua declaracio de renda foi recebida com sucesso. Favor imprimir uma cépia dessa transagdos/
Imprimir Registra - Baixar Registro//

Declaragio: NYC400B. Declaragao/imposta Estimado de Corporagdes Bancarias//

Valor de Pagamento: 150.000.00//

Data de Pagamento: | 7/09/2012/7

Registro de Transagio: 14123000274/

Um e-mail com o Ntimero de Registro da Transagio serd enviado para seu enderego de e-mail.ir
Valorizamos suas informages. Aceite nossa inspecio.//

Departamento Financeiro de Nova York 7/

Servigo de e-Arquivamento Comercial ¢ Pagamiento de lmposto sobre Consumor/

Lizbeth Ortiz//

Controlador Assistente - Centro de Servigos BB USA #/

Pavlo Bariczek ¢/

Gerente Geral Delegado - Centro de Servigos BB LISA /7

traduzida da legislagdo que aponta o formulario NYC 400B (fls. 1572 ¢ 1574):

*#10411631 =

NYE -400B  ESTIMATED TAX BY SUBCHAPTER §

De t el o Pernee K .
BANKING CORPORATIONS
For CALENOAR YEAIL 2016 or FISCAL YEAR beginning s st s s, BT 2GR "
Peint ot Type t
N
m n My Apsyerh Exd Aktnesss

Wi ol
e — o EMPLOVER IDBNTIFICADON MR
.. Erorgs T2

Cityoed Swip ”'{mm [;,mmmmus; " l i ‘_L T 3

A i, '\ I\
'ﬁ Mr S T Te PR P t t .

Seguem destacadas as imagens do comprovante NYC 400B e descri¢do




Toda seciedade bancaria federal de Subcapitulo S sujeita acs Impostos da Cidade de Nova Y
sobre Sociedades Banedrias (tituto 11, Caphwlo 6, Subcapitulo 3 do Cédigo Administrativo) dev
entregar um formuldrio (NYC-400B) se o seu imposto cstimado para o exercicio vigente tive
estimativa razodvel de ultrapassar $1.000. Para os exercicios com inicio cm 1° de jansiro de 2015
ob posteriormente, se 4 sociedade for uim sociedads federa) C, ela estand sujeita. ao Imposio d
Socicdades Empresérias & deverd entregar 0 Formulirio NYC-400 caso sew imposto estimad
para o exercicio vigetite tiver estimativa razodvel de ultrapassar $1.060. O termo "impost
estimado™ significa o valor do imposto que o contribuinte estima ser imposto pela seclio 11063
do cédigo Administrativo, menos a imporiincia dos créditos estimados como admissiveis €
relaglio ao impogto.//

it

OBSERVAGAQ: Se o imposto do exercicio vigente tiver estimativa razodvel de ultrapas
$1.000, un pagamento estimado seri requerido, mesmo se for o primeiro exercicio comergial nal
Cidade de Nova York para o contribuinte ou se o contribuinte tiver pago somente o imposto
winimo de $125 para o exercicio antorior. O nio pagamento ou o prgamento em valor inferior do
imposto estimado nestas circunstineias resultard em mulas./?

"

25. Reiteramos ponto de omissdo da RFB no que concerne a comprovagéo de
que ambos os impostos do Estado e Cidade de Nova lorque configuram de fato
tributos incidentes sobre o lucro. Essa condigdo foi cabalmente demonstrada quando
da apresentagdo de manifestacdo de inconformidade, informes dos quais a DRJ
cuidou de suprimir ao proferir a decisdo. Dito isso, novamente discorremos sobre o
tema nos paragrafos seguintes, a demonstrar os tributos ¢ mengdes da incidéncia
destes sobre o lucro na legislagdo regente.

26. Em relacdo a legislagdo sobre o Imposto Estimado da Cidade de Nova
Iorque, item "Cargas Tributarias (fls. 1554 do Processo 10010.024964/0416-05)",
selecionamos os trechos que denotam a incidéncia deste tributo sobre a renda
liquida, conforme a seguir:

Cargas Tributdrias/’

1

A carga tributdria das sociedades bancarias € a mais alta das quatro opgdes a seguir//
/!

* 9% da renda liquida wotal alocada para u Cidnde;//

27. De outro lado também, relativamente ao Imposto Estimado do Estado de
Nova lorque, observa-se que a base de célculo ¢ integrada pela renda empresarial, o
capital empresarial € imposto minimo, pelo disposto as fls. 1564 ¢ 1566 do Processo
10010.024964/0416-05:

iCalculando os impost

£ impaosto mais alto tem trés bases decdleulo]  Sobretaxa MTA ‘

* Renda empresarial fmposto comercial sobre transport
+ Capital empresarial metropolitano_(sobretaxa MTA), s

II- Imposto minime em dotar fixo [ hplicvel

28. A respeito da legislacdo tributaria americana, os documentos extraidos de
sitios dos orgdos arrecadadores americanos referente a Cidade de NY e o Estado de
Nova lorque constituem-se de organismos oficiais governamentais, revestindo-se,
portanto, da fidedignidade necessaria a validar os comprovantes apresentados,
seguem os sites de pesquisa:

https://www.tax. nv.qov/pit/estimated tax/who must make.htm

https://wwwl.nvc.clov/site/finance/taxes/business-general-corporation-tax-
oct.page,

29. Desse modo, julgamos equivocada e omissa a analise da RFB quanto aos
impostos pagos em Nova lorque, em razdo da forma elucidativa com a qual a
legislagdo americana se apresenta, ao demonstrar a base de céalculo dos impostos,
ratificando-se a incidéncia sobre renda dos impostos pagos, bem como a validade
dos comprovantes apresentados, constando suas datas e valores de pagamento, o que
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traduz no cumprimento da condigdo alternativa prevista na legislagdo, nos termos do
art. 16, § 20, inciso II da Lei n® 9.430/96.

Entendo assistir razdo ao Recorrente, j& que demonstrada a base de célculo
dos impostos e a incidéncia dos impostos pagos, mediante a apresentacao dos necessarios
comprovantes, reformo a decisdo para reconhecer o aproveitamento do valor dos impostos
pagos em Nova York.

FRANKFURT.

O Recorrente reitera o argumento em sede de Voluntirio que os
comprovantes relativos as despesas incorridas no pagamento do imposto para devidamente
apostilados, na forma demonstrada acima e que foram disponibilizados a essa Autoridade
Fiscal (anexo), ndo havendo que se falar na auséncia de tal requisito, de modo que a RFB
devera manifestar-se pelo reconhecimento do direito creditorio relativo ao Imposto de Renda e
Adicional de Solidariedade (Korperschatfsteuer), assim como, do Imposto Comercial
(Gewerbesteur).

Referido argumento ja foi considerado e afastado a exaustdo pela DRJ, ao
mencionar que:

26. Em suma, do que se depreende do auto de infracdo foi que o Banco do
Brasil apresentou na DIPJ o valor equivalente a €1.571.537,04 como imposto pago
pela agéncia Frankfurt a deduzir do IRPJ. Intimado a apresentar tabela contendo
todos os pagamentos que seriam passiveis de deducdo, apresentou a seguinte (fl.

2018):

VALOR PAGO (euros) onT:: ;3:;1“;;:10’
173.976,00 15/fev/2012
165.224,00 10/mar/2012

9.087,00 _ 10/mar/2012
173.976,00 " 15/maif2012
133.016,00 10/junf2012

7.315,88 10/jun/2012 ]
129.210,00 15/ago/2012
133.016,00 10/set/2012

7.315,88 10/set/2012
129.210,00 15/now/2012
133.016,00 10/dez/2012

7.315,88 10/dez/2012
207.484,00 24/jun/2013
193.411,00 Laﬁun}zn!s
10.637,60 13/jun/2013

5.299,80 05/mai/2014
4.923,00 | 19/mar/2014

271,08 i 13/mar/2014
17.369,60 | 15/dez/2014
16.189,00 | 08/dez/2014

890,39 08/dez/2014

1.658.134,12
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26.1 Contudo, a autoridade langadora entendeu que os comprovantes de
pagamento ndo foram apresentados, fazendo as seguintes observagdes:

(...) foram apresentados apenas 04 comprovantes de pagamentos, conforme
tabela 08. Ademais, algumas datas de pagamentos informadas em coluna 01 ndo
conferem com as datas dos comprovantes, coluna 03. Percebe-se que foram pagos
tanto imposto de renda quanto o adicional de solidariedade.

26.2. Analisando-se os comprovantes trazidos a baila nas fls. 1607-1618, a
autoridade langadora tem razao: relacionados com a tabela apresentada pelo proprio
contribuinte, apenas constam os pagamentos de €133.016.00 (10/12/2012),
€7.315,88 (10/12/2012), €193.411,00 (5/6/2013) e €10.637.60 (5/6/2013), os quais
nao foram aceitos por ndo conter o reconhecimento do consulado brasileiro.

27. Na impugnagdo, o contribuinte aduz que todos os pagamentos (sem dizer
exatamente quais: da sua DIPJ ou da tabela que fez depois?) constam do processo
nas fls. 2.029 a 2.039. Ressalte-se que em tais folhas encontram-se parte da
manifestagdo do banco contendo diversas tabelas de pagamentos efetuados, ndo se
referindo a agéncia Frankfurt. De qualquer forma, apresentou uma tabela (tradugdo
contida nas fls. 1612-1614), conforme imagem a seguir:

Crm o O Q0 | B areCimenas
Voior | Proced Chnienbo Gy
mernilo poro
et Ircanshgsdngice

00 | Pogomenic

00 | Pogamenlos resurmicod

1 Dayea ) [ F3.411.00 | Pagarmario
1041 ) | Transf.ddmpuscb. versd 2012
2441 a4 | Transt.d mporend Cgur. 2011, )
2401014 Transt. dijur, Imp. o 2071 |
NE W1 | Fogomento
!
FIErE5,00 | Somo de amarlinag e
35 A A
Danzid | 2002 4500 | 23710714 510,00 | 7
18710714 CR 25,50
TEI2014 ’ &o.50
] 1 o 1
I | 38500 | Soma de amarfizaches

Adiciond de solidoriadadce sobag o imposio de rendcdo Dess Juriclhoo X U UK K

TN EIrESE | onznz | f15.88 i fogamanic
O 2371B.76 | Pogamentos resunmedos |
] Deve L) | Poagar |
10M0E e | 27N | Transf.drmgesob, vend 200 2 !
i 24010014 i dal .45 | Trdmal Aedciaral e

soidoiedade sobne o impaosio
de rendn pes juidica 2001

23M0td 4. | Pogamenio
|

‘ Hma 4as amortizocdes

27.1. Analisando o documento anterior, além dos quatro pagamentos
considerados pela autoridade langadora, ha mais nove: €431.256,00 (4/9/2012),
€4.92300 (10/3/14), €8.390,00 (24/10/14), €777,00 (24/10/14), €7.022,00
(23/10/14), €23.718,76 (4/9/12), €10.637,60 (5/6/13) €271,09 (10/3/14) e € 461,45
(24/10/14). Aparentemente sdo esses os valores que o impugnante também espera
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ver reconhecidos (desconsideradas as questées formais, pelos quais a autoridade
lancadora desconsiderou quaisquer pagamentos).

27.2 Note-se que parte desses pagamentos nem consta da planilha feita pelo
proprio contribuinte (item 23). Na peca impugnatodria, por sua vez, ndo ha nenhuma
explicagdo para este fato ou a que se refere o termo "pagamentos resumidos" contido
em dois deles. Mais: ndo consta exatamente o valor que se requer conhecido na
impugnagdo, fazendo mengao apenas ao documento cuja imagem foi colacionada no
item 27 supra.

28. De qualquer forma, o reconhecimento desses pagamentos fica pendente da
questdo formal. Note-se que a autoridade langadora, ndo obstante ter reconhecido
parcialmentesob o aspecto material uma fragdo dos pagamentos efetuados, ndo o
reconheceu pelo aspecto formal, pois ndo teria tido o reconhecimento do
consulado brasileiro.

28.1. Conforme itens 13 a 19.6, este julgador tem o entendimento que se
aplica ao presente caso a Convencdo de Haia de Apostilamento.

28.2. O contribuinte apresentou um documento (de uma folha) acerca do
apostilamento em alemao, cuja imagem colaciona-se a seguir:

Apostille
(Convention de La Haye du 5 octobre 1961)
1. Land: publik D hland
Diese offentliche Urkunde
2. ist ieben von Herr P
3. In seiner Eig ft als Sachbearbeiter beim Kassen- und

Steueramt
4. sie ist versehen mit einem Slegel der
Stadt Frankfurt am Main

Bestitigt
5. In Darmstadt 6. am 13.09.2016
7. durch das Regierungspmrdiu
8. unter Nr. -A-6917/2016
9. Slegel 10.

28.3. Como visto, o selo do apostilamento deve se dar no proprio documento
ou em folha apensa, com o titulo "Apostille", em lingua local. O contribuinte, por
sua vez, trouxe esse selo num documento avulso, vale dizer, o selo ndo estava
contido no documento que se pretendia apostilar.

28.4. Ademais, o apostilamento ndo foi traduzido para o portugués, o que
continua sendo obrigatorio para a sua validade no processo administrativo fiscal,
consoante item 18.2. Nao se sabe a qual documento ele se refere. Em relagdo ao
pedido do contribuinte requerendo prazo para trazer a tradugdo juramentada,
indefiro-o. O contribuinte ndo demonstrou a impossibilidade de apresentar a referida
tradugdo. Note-se que se trata de uma folha, o que se presume ndo ser um trabalho
demorado. A falta de apresentagdo junto com a impugnacdo enseja a preclusio
processual de assim proceder, conforme § 4° do art. 16 do Decreto n® 70.235, de 6 de
marco de 1972.
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29. Em adig@0 a esses pagamentos, o contribuinte trouxe outro documento na
impugna¢do em que pretende comprovar a dedug¢do dos valores pagos ao governo
alemdo em relacdo ao imposto denominado "Gewerbesteur", que ¢ um imposto
sobre atividade comercial (e que o impugnante entende ser passivel da deducdo em
tela). Apresentou o seguinte documento no Anexo 2 (fl. 2198):

ANEXO - DEMONSTRATIVO DOS TRIBUTOS PAGOS/RECOLHIDOS SOBRE O LUCRO
DE 2012.

Mome da Dependénclallnstiuicio
Banco do Brasil 8.4,
Zweigniederlassung, Frankifurt

MNumero de registio da instituicao junto so drgéo arecadador (semalhante ac CNPJ no
Brasil):
047 220 09733

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTOS DE TRIBUTOS
DEVIDOS SOBRE O LUCRO DE 2012

Nome (siicddigofs) dofs) tributa(s):

Mome (s)icodigois) DATADO | VALORPAGO P AEEE’E‘:T%EDO
do(s) tributols): PAGAMENTO (em moeda ocal) TRIBUTO (%)
Gewerbesteuer 15.02.2012 173.976,00 Lastschrify
Gewerbestauer 15.06.2012 173.976,00 Lastschrift )
Gewerbestouer 15.08.2015 129,210,00 ) Lastechrift ]
Gewerbasteuer 15.11.201% 129.210,00 Lastschrift
Gewerbestouer 26.06.2013 o 207 484,00 _I.as.l:s.l;hrHi
Gewerbastauer " 05.05.2014 5.299,80 Lastschrift
Gewerbesteuer 23.10.2014 ~8.064,10 Freiwilige Zahlung |
Gewerbesteuer 11112004 289,50 | Erstattungszinsen 2011
Gewerbesteuer 11.11.2014 9.016,00 Werrechnung aus 2011

Grwerbestower amt
e ) 836.505,40

() Descrever qual a forma utilizada para pagamento do tributo: cheque, swift, transferdncia,
utllizagio de documento especifico emitido pelo drglo amecadador, saldo credor de periodos
anteriores, atc.

Obsenagies:

a) a planilha deve contemplar os valores efetivamente pagos (fluxo financeiso) pela dependéncia
para o respectivo Organ amecadador @ eventuais extingdes do crédito tributdrio do fisco local
mediante saldo credor (pagamento a maior) de periodos anteriores:

b} visando facditar e contribuir para o reconhecimento pelo orglo armecadador local, anexar
copia dos documentos utilizados para pagamento do tribuio (cheques, swifts, eto ).

@wamm Main
DB MAGISTRAT .
P — ) ,f

wlpletz 7, 6T Fronktur am Mala

29.1. Trata-se de documento produzido pela agéncia do Banco do Brasil em
Frankfurt, parte em portugués e parte em alemao (do que se depreende ndo ter sido
produzido pela administragdo tributaria alemd ou de um de seus entes federados),
totalizando o valor de €836.505,40.

29.2. Os pagamentos constam da planilha constante do item 26, mas ja ndo
tinham sido considerados pela autoridade langadora. Realmente no procedimento de
fiscalizacdo o contribuinte nao trouxe os comprovantes de pagamento com o
reconhecimento da administracdo tributaria. Na presente impugnacdo, apresentou o
documento colacionado no item 29, que, como visto, ndo ¢ documento oficial. Desta
feita, ndo ha como reconhecer tais pagamentos para fins de deducao.

29.3. Conforme visto nos itens 28 a 28.4, ndo houve reconhecimento consular.
Na folha exatamente anterior ao documento colacionado no item 28.2, apresentou-se
aquele colacionado no item 29. Nédo se sabe a qual documento o apostilamento se
refere, mas certamente nao seria de um produzido pelo préprio contribuinte.
Evidentemente que para ser aceito o apostilamento, teria que se saber qual
documento foi apostilado pela autoridade alema.

Logo, ndo hd como se reconhecer como cumprido o apostilamento pelo
documento apresentado pelo contribuinte.
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Diante do exposto, mantém-se a glosa para a dedugdo dos pagamentos
efetuados pela agéncia Frankfurt

TOQUIO
Nos termos do que foi observado pela DRJ:

35.4. Conforme consta do proprio relatério produzido pelo contribuinte, a taxa
referente ao valor adicionado possui como base de calculo: (i) os cursos da mao-de-
obra, (ii) o pagamento de juros, aluguel e (iii) o resultado do exercicio corrente. A
taxa referente ao capital tem por base de calculo exatamente o capital da pessoa
juridica. Nao ha incidéncia sobre o lucro, renda ou ganho de capital, portanto.

35.5. Ja em relagdo ao "imposto especial”, a base informado no relatdrio seria
um multiplicador dos rendimentos tributaveis com a taxa padrio do imposto
comercial. Contudo, ndo houve maiores detalhamentos de cada um dos tributos que
o contribuinte quer compensar. Isso sem falar que o proprio relatorio dispde que os
valores depreendidos sdo despesas dedutiveis para o IRPJ (vide transcrigdo no item
35.1). Nao restou clara a base de incidéncia de tal tributo, ndo me convencendo de
que seria uma parcela incidente sobre lucros, ganhos de capital ou rendimentos,
mormente quando se diz que é considerada despesa dedutivel do proprio imposto de
renda, incide sobre lucro, renda ou ganho de capital.

Verifica-se que em sede de Recurso Voluntdrio, a recorrente limita-se a
reprisar os argumentos da impugnacdo (aplicar art. 57), razao pela qual adoto os fundamentos
da DRJ que os rebate a precisdo e mantenho a glosa efetuado dos pagamentos que se pretendeu
compensar da agéncia Toquio.

MILAO

Em relagao as operagdes relacionadas a MILAO, esclarece a Recorrente:

49. Do total do direito creditorio pleiteado em relagdo ao imposto pago na
Italia, no valor de R$ 3.542.155,60, a Receita Federal confirmou o valor parcial de
R$ 3.207.142,34, resultante da conversdao do importe de 1.172.087,00 euros, o que
importou na desconsideragdo dos valores pagos a titulo de IRAP (cddigos 3800 e
3812), resultado que foi mantido pela DRJ Floriandpolis.

50. A findar a discussdo, quanto a confirmagdo de que o IRAP ¢ incidente
sobre a renda, apresentamos a legislagdo em lingua estrangeira e respectiva traducao
juramentada acerca do IRAP - Decreto Legislativo® 446 de 15 de dezembro de 1997
(anexo), cuja descrigdo explica que o referido tributo ¢ incidente sobre o valor da
produgéo liquida, conforme o exposto a seguir:

1. 0 impostc ¢ aplicado sobre o valor da producio

liguida resultante da atividade exercida jste]

territdrio da regifo, ——wree——e—w o i 2 e —

51. Por todo o exposto, fica assegurado a incidéncia sobre lucro relativamente
ao IRAP, em cumprimento a condigdo prevista na legislagdo, nos termos do art. 16,
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§ 2°, inciso II da Lei n° 9.430/96, ¢ demonstragdes financeiras ja constantes do
procedimento fiscal n° 10010.024964/0416-05, juntadas em resposta a Intimagéo n°
425/2016 — Documento Contadoria n°2016/6688 de 22/06/2016.

Feitos esses esclarecimentos voto por dar provimento ao Voluntdrio para
incluir na possibilidade de aproveitamento os valores pagos a titulo de IRAP (codigos 3800 e
3812),.

ARGENTINA — PATAGONIA

Em relagdo as operagdes relacionadas a ARGENTINA, anoto que a glosa foi
mantida sob os seguintes fundamentos:

45.1. De um total de 34 pagamentos informados pelo contribuinte, cujo valor
total seria de 370.902.670,23 pesos, apenas dois foram apresentados: um de
62.7098.494,16 pesos (13/6/2012) e outro de 186.962.549,82 pesos (14/5/2013),
totalizando o valor em reais em R$ 101.123.070,13, conforme tabela a seguir

colacionada:
Data Pagamento Valor (peso) Taxa de Cambio Valor (real)
13/06/2012 62.798.494,16 04593 28.843.348.37
14/05/2013 186.962.549 82 0,3866 72.279.721,76

Total: 249.761.043,980 Total: 101.123.070,13

45.2. O percentual de participagdo do Banco do Brasil no Banco Patagdnia ¢
de 58,96% do seu capital. Logo, o valor de R$ 101.123.070,13 (proveniente da
conversao do valor de 249.761.043,98 pesos) deve ser proporcionalizado, restando o
valor de R$ 59.622.163,15 (de um total de R$ 154.295.510,82 informado na DIPJ).
Contudo, mesmo em relagdo a esses dois comprovantes de pagamento houve a glosa
por ndo terem sido reconhecidos pelo consulado brasileiro.

Contrapondo tais fundamentos, o Recorrente esclarece:

65. De acordo com o exposto, encaminhamos o0s comprovantes
complementares dos tributos sobre o lucro pagos por meio de compensagio,
ressalvando-se que estdo em lingua estrangeira, ¢ serdo submetidos a tradugdo
juramentada para posterior juntada ao processo (anexo).

66. Em sentido oposto ao o6rgdo Colegiado Superior, a DRIJ-Florianopolis
assincronicamente restringiu a analise para somente considerar os comprovantes de
pagamentos via internet banking, documento VEP-AFIP, omitindo-se acerca das
demais parcelas de pagamento do tributo apurado, conforme declaragdo F.713 —
Impuesto a las Ganancias, que para melhor exemplificar demonstramos no quadro a
seguir:

Antecipa¢bes —
Saldo de pagos em Recolhido a

a I’:r::??a) crédito Fiscal crg;::s(c) dinheiro ou Rete(n)gées favor do Fisco
P (b) débito bancdrio & lacal (f)
(d)

Banco Patagonia | 549.032.826,94 | 266.055.678,14 | 5.805.987,41 62.798.494,16 366.821,17 | 214.005.846,06

67. A coluna "a" remonta o imposto apurado, tendo as colunas "h" a "f'
informado a forma pela qual a gestdo empresarial tributaria se utilizou para quitagio
do tributo devido.

68. Nessa perspectiva, necessario que o Fisco empreenda analise conjunta dos
documentos ja confirmados com as declaracdes fiscais dos impostos pagos, que
demonstram o pagamento do imposto mediante compensagdo, conforme o
dispositivo da IN 213, artigo 14, § 8°.
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Da Dispensa de Legalizagdo de Documentos Estrangeiros

69. Nao obstante a exigéncia da consularizagdo dos documentos relativos ao
Imposto de Renda incidente no exterior, fundado na disciplina do art. 26, § 2° da Lei
n® 9.249/95, ressaltamos a existéncia de tratados e acordos multilaterais celebrados
entre o Brasil e diversos Estados estrangeiros, os quais t€ém como premissa a
simplificacdo ou dispensa de legaliza¢cdes em documentos publicos ou formalidades
analogas, nesse sentido, citam-se alguns normativos identificados sobre a matéria:

a) Decreto n° 8.660/2016 - Promulga o Convengdo sobre a Eliminagdo da
Exigéncia de Legalizacdo de Documentos Publicos Estrangeiros, firmada pela
Republica Federativa do Brasil, em Haia, em 05 de outubro de 1961;

b) Decreto n° 6.891/2009 —Acordo de Cooperagdo e Assisténcia
Jurisdicional em matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre
Estados Partes do Mercosul, Republica da Bolivia e Republica do Chile;

¢) Decreto n° 3.598/2000 - Promulga o Acordo de Coopera¢do em Matéria
Civil entre o Governo da Republica Federativa do Brasil e o Governo da Republica
Francesa, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996;

d) Decreto n° 166/1991 - Promulga o Convénio de Cooperagdo Judiciaria em
Matéria Civil, entre o Governo da Republica Federativa do Brasil ¢ o Reino da
Espanha

70. Assim, requer-se que eventuais falhas identificadas na traducdo e
consularizagdo dos documentos comprovadores dos pagamentos de tributos
efetuados no exterior sejam superadas, em atendimento aos principios da boa-fé, da
verdade material e da razoabilidade.

Diante dos documentos apresentados ao Recurso Voluntario, fls. 2401/3149,
possivel superar o argumento utilizado pela DRJ para manutencao do langamento no sentido de
que em relagdo ao pedido de apresentagdo dos comprovantes de pagamento em momento
posterior, sem demonstrar (e ndo basta meramente alegar) que ja esta providenciando ou
explicar o porqué de ndo ter apresentado - sem falar que ja se passaram em torno de seis meses
entre a impugnacao e o presente julgamento, sem a apresentacdo do referido documento - nao
ha como ser aceito.

Dou provimento ao recurso em relagao a esse item.

Em relacdo ao demais paises ESPANHA — MADRI / PARIS-FRANCA,
PORTUGAL — LISBOA, mantenho a decisao DRJ no que diz respeito ao acolhimento parcial
dos valores exonerando o valor de R$ 10.384.689,59, mais os respectivos juros de mora ¢
multa de oficio, ndo tendo o Recurso Voluntario trazido novos elementos aptos a justificar a
reforma da decisdo de piso, ressalvada, em relacio a MADRI em que houve a ampliagdo da
exoneracao para reconhecer a diferenga a titulo de IRAP, nos termos expostos no item relativo
a esse pais.

Do confisco.

Argui a recorrente que em face da suposta insuficiéncia dos créditos
declarados além do indevido tem intuito meramente arrecadatério sendo de todo confiscatorio,
violando preceitos constitucionais.
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Quanto ao argumento, observo que a luz do artigo 103, I, da Constituicao
Federal, o chefe do Poder Executivo, no caso o Presidente da Republica, tem legitimidade para
propor acdo direta de inconstitucionalidade sustentando que determinada lei viola da
Constitui¢ao. Contudo, nem o Presidéncia da Republica e tampouco os demais 6rgaos da
Administragdo podem deixar de cumprir lei sob o pretexto de que esta viola norma
Constitucional. Neste sentido, por forca do artigo 26-A, § 6°, I, do Decreto n® 70.235, de 1972,
com a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009, a seguir transcrito, os Conselheiros do Carf
somente podem deixar de aplicar lei sob o fundamento de inconstitucionalidade apds o
Supremo Tribunal Federal, por seu Plenario, em controle concentrado ou difuso, por decisdo
definitiva, ter reconhecido a inconstitucionalidade da norma.

Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgdos de julgamento afastar a aplicagdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.(Redac¢do dada pela Lei n°
11.941, de 2009).

§ 6° O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:(Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009)

1 — que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
definitiva plendria do Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009)

A proposito, na mesma linha dos fundamentos anteriormente expostos, a matéria
resultou Sumulada junto ao Carf, nos seguintes termos:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Deste modo, ndo conhego das questdes que sustentam a insubsisténcia do crédito
tributario com base em alegacgdes relacionadas a inconstitucionalidade das normas apontadas pela
recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao Recurso de
Oficio e DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntario para restabelecer as glosas
relativas aos impostos demonstrados como recolhidos em NOVA IORQUE, MILAO e
ARGENTINA — PATAGONIA.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.
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